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DON JOSÉ ECHEGARAY-. 



A D V E R T E N C I A . 

R e t i r a m o s par te de l o r i g i n a l "ordinario p a r a t e r ­
m i n a r en es te n ú m e r o l a s c o n s t i t u c i o n e s r e g i o n a l e s 
de S u i z a , y c o m e n z a r en e l s i g u i e n t e l a s Institu­
ciones municipales de a l g u n o s can tones . 

A P U N T E S BIOGRÁFICO-POLÍTICOS. 
#D. J O S É E C H E G A R A Y . 

N o h a b r á q u i z á u n r i n c ó n de E s p a ñ a , po r no d e ­
c i r del m u n d o c i v i l i z a d o , donde no h a y a r e s o n a d o 
e l eco de l n o m b r e de l p o l í t i c o d i s t i n g u i d o , d e l i n ­
s i g n e poe ta y d e l p ro fundo c i e n t í f i c o c u y o r e t r a t o 
v a a l f rente de este n ú m e r o y c u y a b i o g r a f í a n o s 
p r o p o n e m o s bosque ja r en es tos l i g e r o s a p u n t e s . 

D e d i c a d o E c h e g a r a y á l a c i e n c i a m á s que á l a 
p o e s í a , y á é s t a m á s que á l a p o l í t i c a a c t i v a ó m i l i ­
tante , no e x t r a ñ a r á e l l e c t o r que e n e s t a s no tas s o ­
b r e s a l g a e l h o m b r e d e c i e n c i a y e l poeta , tan to s i n o 
m á s que e l p o l í t i c o . 

I. 

A p e s a r de que l a c r e e n c i a g e n e r a l c o l o c a e n 
M u r c i a l a c u n a de l S r . E c h e g a r a y , n a c i ó é s t e en 
M a d r i d á p r i m e r o s de A b r i l de 1833. 

E n 1836 se t r a s l a d ó c o n é l s u f a m i l i a á l a c i u d a d 
de M u r c i a , c u y o h e c h o h a d a d o s i n d u d a o r i g e n á l a 
c r e e n c i a á que a c a b a m o s d e - r e f e r i r n o s . E n a q u e l 
Ins t i tu to c u r s ó toda l a s e g u n d a e n s e ñ a n z a h a s t a 
r e c i b i r e l g rado de B a c h i l l e r . 

L a n o t a b l e d i s p o s i c i ó n que de n o s t r o el j ó ' v e n 
E c h e g a r a y p a r a el e s t u d i o de l a s c i e n c i a s f í s i c o -
m a t e m á t i c a s , d e c i d i ó á s u f a m i l i a á e n v i a r l o á M a ­
d r i d , c u a n d o a p e n a s c o n t a b a 15 a ñ o s , c o m e n z a n d o 
en e s t a c i p i t a l s u " p r e p a r a c i ó n p j i r a p r e s e n t a r s e á 
e x a m e n de i n g r e s o en l a e s c u e l a de I n g e n i e r o s de 
c a m i n o s , donde e n t r ó en efecto, y p o r c i e r t o con e l 
n ú m e r o 1.°; n ú m e r o que c o n s e r v ó d u r a n t e t o d a s u 
c a r r e r a , que t e r m i n ó en 1853., s i endo de s t i nado á-
G r a n a d a , desde donde p a s ó á A l m e r í a y ú l t i m a m e n ­
te á P a l e n c i a . 

N o m b r a d o en 1854 profesor de l a e s c u e l a de c a ­
m i n o s , d e s e m p e ñ ó este^cargo c o n l a b r i l l a n t e z que 
todos s a b e n d u r a n t e 14 a ñ o s , e x p l i c a n d o , o r a l a s 
a s i g n a t u r a s de c á l c u l o i n f i n i t e s i m a l y l a de m e c á ­
n i c a a p l i c a d a , o r a l a s de m e c á n i c a r a c i o n a l , G e o m e ­
t r í a d e s c r i p t i v a , etc . h a b i e n d o c o n s e g u i d o c o n s u s 
no t ab l e s a r t í c u l o s y sus t r aba jos c i e n t í f i c o s c r e a r s e 
u n a g r a n r e p u t a c i ó n ' e n t r e l a s p e r s o n a s m á s c u l t a s 
de n u e s t r a soc iedad ; p ^ r o , c o m o s u e l e o c u r r i r en E s ­
p a ñ a c o n o t ro s m u c h o s h o m b r e s de c i e n c i a , es tos 
m é r i t o s a p e n a s h a b í a n p o p u l a r i z a d o s u n o m b r e , 
que no c o m e n z ó á c i r c u l a r en t r e l a g e n e r a l i d a d ha s ­
t a que por los a ñ o s 1861 y s i g u i e n t e s c o m e n z a r o n á 
s o s t e n e r s e e m p é ñ a l a s p o l é m i c a s en t re l a s dos e s ­
cue l a s e c o n ó m i c a s r i v a l e s , l a de l o s l i b r e - c a m b i s ­
tas y l a de los p r o t e c c i o n i s t a s , á l a p r i m e r a de l a s 
c u a l e s se h a l l a b a a f i l i ado E c h e g a r a y ; s o s t e n i e n d o 

b r i l l a n t e s c a m p a ñ a s , en u n i ó n de s u c o m p a ñ e r o df^i 
G a b r i e l R o d r í g u e z , en e l p e r i ó d i c o t i t u l a d o El Eco­
nomista. 

P o r m a s que , E c h e g a r a y sa i n c l i n a b a en p o l í ­
t i c a á l a s ideas d e m o c r á t i c a s , se d e j ó l l e v a r de l a 
c o r r i e n t e de sus c o m p a ñ e r o s l o s e c o n o m i s t a s , c a 
y e n d o en e l e r r o r (que lo es e n n u e s t r o concep to ) 
de c r e e r que p o d í a n c o n c i l l a r s e c o n l a M o n a r q u í a 
l o s p r i n c i p i o s de l a d e m o c r a c i a ; y a l s o b r e v e n i r l a 
r e v o l u c i ó n de 1868, e n t r ó d e c i d i d a m e n t e en e l c a m ­
po de l a p o l í t i c a a c t i v a c o n e l g r u p o l l a m a d o de l o s 
c i m b r i o s , c ap i t aneado p o r e l i n m o r t a l t r i b u n o don 
N i c o l á s M a r í a R i v e r o . ' 

A l f o r m a r s e e l p r i m e r g o b i e r n o - p r o v i s i o n a l , 
s i e n d o M i n i s t r o d é F o m e n t o , D . M a n u e l R u i z Z o r r i ­
l l a , fué n o m b r o E c h e g a r a y d i r e c t o r g e n e r a l de 
O b r a s p ú b l i c a s , r e d a c t a n d o ó d i r i g i e n d o ,1a r e d a c ­
c i ó n de c a s i todos l o s d e c r e t o s de c a r á c t e r r e v o l u ­
c i o n a r i o p r o v i s i o n a l e s que sob re m i n a s y a g u a s p u ­
b l i c ó a q u e l M i n i s t e r i o . 

E l e g i d o d ipu tado p a r a a q u e l l a s i n m o r t a l e s C o r ­
tes c o n s t i t u y e n t e s , c o n s i g u i ó E e h e g a r a y o c u p a r 
de sde l u e g o u n l u g a r e n t r e t an tos i l u s t r e s o r a d o r e s 
c o m o se s e n t a r o n en a q u e l l a s C o r t e s , s i e n d o s a l u ­
dado por C a s t r a r c o m o n a c i e n t e g l o r i a de l a t r i b u ­
n a e s p a ñ o l a . 

L a i m p o r t a n c i a a d q u i r i d a en l a s Cortes h i z o que 
o c u p a s e un pues to d i s t i n g u i d o e n l a s fitas de s u 
p a r t i d o , s i e n d o n o m b r a d o M i n i s t r o de F o m e n t o . 

P r o p ú s o s e a c a b a r de s e c u l a r i z a r l a e n s e ñ a n z a , 
p e r o no l l e g ó á c o i j s e g u i r l o , c o n c i t a n d o en c a m b i o 
c o n t r a s í los o d i o s de los u l t r a m o n t a n o s v l a ciecra 
i r a de l a s p r e o c u p a c i o n e s p r o p i a s d e l a t r a s o y de l a 
i g n o r a n c i a . 

H a b i e n d o p e r m a n e c i d o c n sus c o m p a ñ e r o s fir­
m e de fenso r de l o s p r i n c i p i o s r a d i c a l e s , a l d i v i d i r ­
se e l p a r t i d o en M a r z o de 1871, s i g u i ó n a t u r a l m e n ­
te l a t e n d e n c i a m á s a v a n z a d a ó sea e l pa r t i do p r o ­
g r e s i s t a - d e m o c r á t i c o , p e r m a n e c i e n d o desde e n t o n ­
ces í n t i m a m e n t e u n i d o á l a sue r t e d e s ú s a m i g o s . 

A l p r o c l a m a r s e l a R e p ú b l i c a e l 11 de F e b r e r o de 
1873, se e n c a r g ó E c h e g a r a y de l a c a r t e r a de H a ­
c i e n d a , que d e s e m p e ñ ó poco t i e m p o , po rque a l r o m ­
p e r s e l a c o n c i l i a c i ó n , se r e t r a jo j u n t a m e n t e c o n l o s 
e l e m e n t o s d e l pa r t i do á que p e r t e n e c í a , h a s t a que 
e n e l f amoso go lpe de Es t ado d e l 3 de E n e r o se h i z o 
c a r g o de n u e v o de l a c a r t e r a de H a c i e n d a ; pe ro i m ­
p r e s i o n a d o v i v a m e n t e po r l a s d i f í c i l e s c i r c u n s t a n ­
c i a s que r o d e a b a n á a q u e l G o b i e r n o , s i a q u ° d p e r i o ­
do fué q u i z á e l de m a y o r e s s a c r i f i c i o s , f ué t a m b i é n 
de s e g u r o e l m e n o s b r i l l a n t e de s u v i d a p ú b l i c a . 
L a f o r m a c i ó n d e l m i n i s t e r i o h o m o g é n e o á m e d i a - , 
dos de 1871 p u s o t e r m i n o á l a c a r r e r a m i n i s t e r i a l 
de D . J o s é E c h e g a r a y , pero fué t a l v e z o c a s i ó n de 
que c o m e n z a r a p a r a é l o t r a m á s b e l l a , s i no m a s 
p o p u l a r , y de m á s e n v i d i a b l e s y b r i l l a n t e s t r i u n f o s . 

H a s t a e s t a -fecha apenas s i se h a b í a v i s t o en 
E c h e g a r a y m á s que u n h o m b r e de c i e n c i a , de v a s ­
tos c o n o c i m i e n t o s y de g r a n i n t e l i g e n c i a ; u n h á b i l 
e s c r i t o r p o l í t i c o y e c o n o m i s t a y u n o r a d o r d i s t i n -
g n i d o ; pero n a d i e h a b í a q u i z á sospechado a l g r a n 



poeta, pues el carácter de sus estudios, la índole de 
su carrera y de sus aficiones contribuían á que no 
pasase por las mientes de persona alguna, que el 
orador demócrata fuese un verdadero genio en poe- . 
sía. Por esto, cuando después delaespeciedeensayo 
dcamático titulado el Libro talonario, se puso en 
escena su drama La esposa del vengador, fué este 
un verdadero acontecimiento literario, tan extraor­
dinario como imprevisto. Acostumbrados los-es­
pectadores á no presenciar nada más que obras sin 
interés dramático, y que eran fiel trasunto del pe­
riodo de mortal postración por.que atrivesaba 
nuestro teatro, produjo la atrevida, pero vivificado­
ra concepción de Echegaray. Sus pensamientos pro­
fundos y su dicción enérgica y correcta, produjeron 
una verdadera revolución en el ánimo, del público, 
hastiado de presenciar hacía ya algunos años, pro-
duciones medianas de poetas que apenas merecían 
este nombre. 

La obra de Echegaray despertó de nuevo la 
atención y el interés del público hacia la escena 
nacional; y aunque se suscitaron grandes cónfro-
versias acerca del mérito real de esta obra, el he­
cho es que produjo una reacción saludable en favor 
de nuestra escena. 

Analizados y expuestos detenidamente los de­
fectos dé aquella obra por algunos críticos, nadie 
pudo, sin embargo, negar que contenía muchas be­
llezas; pero no faltó quien, creyera que el genio que 
daba á luz aquella producción, era como uno de esos 
meteoros luminosos que brillan un mo nento para 
no dejar.después más que una débil ráfaga de su 
fugaz existencia. Sin embargo, el drama titulado: 
En el paño de la espada al que siguió al poco tiem­
po O loeura ó santidad (que es en nuestro sentir el 
mejor de todos), no sólo destruyó aquellas preocu­
paciones, sino que elevó la fama de Echegaray al 
nivel de la de nuestros mejores dramáticos. 

Sucedieron á éstos otros dramas estimables ta­
les'como los titulados: Como empieza y eomo acaba; 
Lo que no puede decirse; En el Pilar y en la Cruz, 
Algunas veees aquí; En el seno de la muerte; Mar 
sin orillas; La muerte en los labios, y El Gran Ga-
leotto, obras todas que, á pesar de haber roto en ellas 
el autor los moldes de la preceptiva doctrinaria 
que hasta ahora venía dominando con un imperio 
absoluto en nuestro teatro; 4 pesar de lo atrevido 
de sus concepciones y de los graves defectos de que 
sin duda adolecen algunas de ellas; á pesar- de las 
grandes controversias sostenidas por los críticos 
en esa lucha titánica entre un público casi domina­
do por la rutina y un autor que en medio de algu­
nos extravíos, revela la inmensidad de su genio, ha 
concluido el primero por someterse*al poderío del 
segundo, y Echegaray casi cuenta el número de sus 
triunfos por el de las representaciones de sus 
obras. 

No es nuestro propósito, ni este el lugar más opor­
tuno para detenernos á emitir nuestro juicio acerca 
de las bellezas y defectos de Echegaray, considera­
do como poeta; y por tanto, ponemos fin á las lige­

ras consideraciones que nos han ocurrido al enu-
mierar sus producciones dramáticas , y al recordar 
las tempestades que han provocado sus primeras 
representaciones. ** 

Terminaremos, pues, estos brevísimos apuntes, 
haciendo algunas indicaciones críticas acerca do 
los actos de Echegaray, considerado como político. 

>'^r'¿y ' • ii- i. '.. - -
Bajo el punto de vista general de la libertad, no 

merece Echegaray, como casi ningún demócrata, 
que se le dirija censura alguna sino que se le tr i­
buten todo género de homenajes; pero considerado 
como demócrata, hay en su vida pública dos hechos 
que, poniendo á salvo la buena fé y la sinceridad 
con que los ha ejecutado, no por eso debemos pa­
sarlos en silencio, á fuer de imparciales. 

Es el primero, el de haber seguido en 1868 la cor­
riente de los cimbrios, con la idea errónea de esta­
blecer un maridaje imposible entre la verdadera 
democracia y la Monarquía. 

Es el segundo, el haberse hecho solidario, ya fue­
ra por debilidad ó por abnegación, del golpe de 
fuerza de Pavía —apoyado sin duda por los elemen­
tos radicales de Martos y por todos los reaccionarios 
hasta Cánovas del Castillo—admitiendo la cartera 
de Hacienda en aquel Ministerio de tan bastardo 
origen. Esto no obstante, los verdaderos demócra­
tas no podrán olvidar nunóa los buenos servicios 
que en general ha préstalo D. José Echegaría á la 
causa de la libertad y d > la democracia. 

CONSTITUCIONES 

D E LOS E S T A D O S DEMOCRÁTICOS. 

C O N S T I T U C I O N D E L A R E P Ú B L I C A Y C A N T O N D E G I N E B R A 

( C o n t i n u a c i ó n ) 

Lo ejerce siempre directamenle cuando se trate de 
pena de muerte ó reclusión perpetua. 

Puede llamar á si toda petición de indulto. 
La ley determina én qué casos y según qué formas 

se ejercita el derecho de indulto. 
Art. 59. Solo el Gran Consejo tiene derecho á conce­

der amnistías generales ó particulares. 
Art. 60. El tiran Consejo recibe anualmente una 

Memoria redactada por el Consejo de Estado, relativa á 
todos los puntos y partes de Administración; confía su 
examen á una comisión, sobre cuyo informe decide lo 
que estima conveniente. 

Art. 61. El Gran Consejo vota los impuestos, de­
creta los gastos/los empréstitos y las enajenaciones del 
dominio público, recibe y aprueba las cuentas del Esta­
do, las cuales deben publicarse y ser sometidas necesa­
riamente al examen de una comisión. 



No podrá establecerse ni modificarse ningún arbitre^ 
municipal sino con la sanción del Gran Consejo, quo 
aprueba ó rechaza la, proposición sin poder enmendarla. 

Art. 62. El Gran Consejo determina mediante la ley 
el haber dalos funcionarios públicos, cuando éste no se 
ha Ajado en la Constitución. 

Art. 63. El Gran Consejo nombra los diputados para 
la Dieta, les da sus instrucciones, les obliga á rendirle 
cuenta del desempeño de su misión y estatuye general­
mente sobre todas las materias relativas á las dietas 
ordinarias y extraordinarias (1).. . 

Art. 64. El Gran Consejo acepta ó rechaza los con­
cordatos y los tratados, en Los límites fijados por el Pac­
to federal. N 

T Í T U L O VII. 

Del Gran Consejo. 

CAPITULO I. 

Composición y modo de nombrar el Consejo de 
Estado. 

Art. 65. El Poder ejecutivo y la administración ge­
neral del Cantón están confiados á un Consejo de Estado 
compuesto de siete miembros. 

Art. 66. El Consejo de Estado es elegido por el con­
junto de los electores reunidos en Consejo General y se 
renueva en su totalidad cada dos años sin que puedan 
ser inmediatamente reelegidos los consejeros salientes. 

Art. 67. Son elegibles para el Consejo de Estado to­
dos los electores seglares qtie tengan 27 años cum­
plidos. 

Art. 68. La elección ordinaria de los miembros del 
Consejo de Estado se verificará en la. primera quincena 
de Noviembre. Esta elección alterna por año con la del 
Gran Consejo. 

Art. 69. Los consejeros de Estado asisten á las se­
siones del. Gran Consejo y pueden tomar parte en la dis­
cusión-, y aun votar los que sean al mismo tiempo 
miembros del Gran Consejo. 

Art. 70. La Administración de Estado se divide en 
departamentos, al frente de cada uno de los cuales se 
coloca un Consejero de Estado responsable. 

La Cancillería de Estado está confiada á un Canciller 
que no forma parte del Consejo y es nombrado por éste 
teniendo voto consultivo en las sesiones del Consejo de 
Estado. 

Art. 71. E l Consejo de Estado arregla las atribucio­
nes y la organización de las oficinas de cada departa­
mento; determina el número y las ocupaciones de los 
empleados, fija sus emolumentos sujetos á la aproba­
ción del Gran Consejo en los presupuestos anuales. 

Art. 72. El Consejo de Estado no puede agregarse 

(i) Este articulo esta derogado en parte por el 7,3 de la Cons­
titución federal. Los diputados del Consejo nacional han de ser 
elegidos por sufragio universal, y no pueden ir con mandato im­
perativo. Respecto de los miembros del Consejo de los Estados, 
que, ea cierto modo, han venido á sustituir á la antigua Dieta á 
que este articulo se refiere, hay más libertad, pero no hasta el 
punto de admitir el mandato imperativo. 

corno auxiliares sino comisiones nombradas temporal­
mente. 

Art. 73. El Consejo de Estado nombra todos los años 
su presidente y su vice-presidente entre sus miembros. 
El presidente sólo será reelegible trascurrido un año. 

Art. 74. El presidente, ó en su ausencia el vice-pre­
sidente, tiene el poder provisional, con la condición de 
reunir en el plazo más breve posible el Consejo de Es­
tado. 

Art. 75. Los Consejeros de Estado nombrados por e 
Consejo General deben manifestar si aceptan ó no las 
funciones que les han sido confiadas en los ocho días si­
guientes á su elección, si están en el Cantón; y en el 
plazo de un mes, si se hallan ausentes. 

Encaso de no aceptación, de muerte, ó de dimisión, 
se proveerá al reemplazo de los miembros del Consejo 
de Estado dentro de las seis semanas que sigan á la va­
cante. E l nuevo Consejero elegido lo será por el tiempo 

i que aun reste en sus funciones á aquel á quien reem­
place. 

*Si no ocurriese más que una vacante en los tres me­
ses que preceden á la renovación del Consejo de Estado 
no se proveerá. 

Art. 76. No pueden tomar asiento al mismo tiempo 
en el Consejo de Estado, los hermanos, el padre y el hi­
jo, el abuelo y el nieto, el suegro y el yerno. 

Art. 77. El cargo de Consejero Estado es incompa-
ble con toda otra función pública retribuida*. 

Art. 78. Ningún Consejero de Estado podrá usar con­
decoración ni recibir pensión alguna d̂e una potencia 
extranjera, aun cuando las hubiese aceptado antes de su 
nombramiento. 

Art. 79. E l Consejo de Estado nombrado en las elec­
ciones ordinarias de Noviembre entra en funciones ocho 
dias antes déla legislatura ordinaria de Diciembre del 
Gran Consejo. 

Art. 80. Las funciones de los miembros del Consejo 
de Fstado son retribuidas. 

El sueldo del presidente es de seis mil francos, y el 
de los Consejeros de cinco mil. 

C A P I T U L O II. 

Atribuciones del Consejo de Estado. 

Art. 84. RÍ Consejo de Estado ejerce la iniciativa le­
gislativa á la vez que'el Gran CQnsejo, según se esta­
blece en los artículos 49 y siguientes. 

Art. 32. El Consejo de Estado promulga las leyes, 
y es el encargado de su ejecución, tomando al efecto las 
medidas que estime necesarias. 

Art 73. El Consejo de Estado nombra y depone los 
funcionarios y empleados cuya elección no se ha reser­
vado á otra,corporación por la Constitución ó por la ley. 

Art. 84. El Consejo de Estado vigila y dirige las au­
toridades inferiores, y regula su rango ó categoría en 
los casos en que la ley no determine otra cosa. 

Art. 85. El Consejo de Estado vela también para que 
los Tribunales desempeñen con exactitud sus fun­
ciones. 

Art. 86. El Consejo de Estado hace los reglamentos 



• de policía en los límites fijados por la ley, y ordena y 
vigila su ejecución. 

Art. 87. El Consejo de Estado tiene á su cargo la 
vigilancia y la policía de los cultos y de la instrucción 
pública. 

Art . 83. E l Consejo de Estadt dispone de la fuerza 
armada para el mantenimiento del orden público y la 
seguridad del Estado; pero sin poder emplear al efecto 
otras fuerzas que las organizadas por la ley. Nombra, 
según las condiciones determinadas por las leyes, los 
oficiales de la Milicia, cuando la ley n*o atribuye esta 
elección á otras corporaciones. 

Art. 89. Cuando el Consejo de Estado llame á un 
servicio activo extraordinario de más de cuatro dias, 
un cuerpo de Milicia de más de 300 hombres, estará 
obligado á dar cuenta de ello al Gran Consejo en el tér­
mino de ocho dias, á contar desde aquel en que fueron 
llamadas las tropas. 
• Art. 90. El Consejo de Estado presenta al Gran Con­

seje todos los años el presupuesto de ingresos y gastos. 
Da también cuenta anual de la administración y del 

estado de la Hacienda con arreglo á los artículos 
50 y 61. 

Art 91. En los casos previstos por los dos artí­
culos anteriores, no. deben presenciar la votación los 
miembros del Consejo de Estado. 

Art. 92. E l Consejo de Estado es el encargado de las 
relaciones exteriores dentro de los límites marcados 
por el Pacto federal. 

En todos los casos en que el Gran Consejo sea llama-
á estatuir sobredas relaciones exteriores y los asuntos 
federales,' necesita el previo parecer del Consejo de Es­
tado. . • 

Art. 93. El Consejo de Estado es responsable de sus 
actos; la ley regula lo concerniente á.esta responsabi­
lidad. 

TITULO VIII. 
Del Poder judicial. 

Art. 94. El Poder judicial está separado del legisla­
tivo y del ejecutivo. 

Art . 95. La ley establece los tribunales permanen­
tes para juzgar todas las causas civiles y criminales, y 
regula el número, la organización, la jurisdicción y la 
competencia de los mismos. * 
' No podrán establecerse en ningún caso tribunales 

temporales excepcionales. 
Art. 96. La institución del Jurado en materia crimi­

nal queda garantida por la presente Constitución, pu-
diendo ampliarse por la ley sus atribuciones. 

Art. 97. Continúa subsistente la institución de l c g 

Juzgados de paz., 
Art. 93. Las funciones del Ministerio público son 

ejercidas por un Procurador general y sustitutos. 
La ley determina sus atribuciones.. 

Art. 99. E l Gran Consejo nombra todos los magis­
trados del orden judicial y elige los miembros del T r i ­
bunal de Comercio entre los antiguos comerciantes. 

La ley puede reservar á otras corporaciones el 
nombramiento de los miembros de los tribunales en 
cargados de los delitos militares. 

Art. 100. Las funciones de Juez, de Procurador ge­
neral y sustituto de éste son incompatibles con toda 
otra función administrativa retribuida. 

Art. 101. Las audiencias de los tribunales son pú­
blicas. Sin embargo, la ley podrá restringir ésta publi­
cidad: 

l . e En materia civil. * 
1. ° En materia criminal, solamente respecto de las 

mujeres y de los niños. 

TITULO IX. 

De la organización de los Municipios ó Comunes 

Art. 102. La circunscripción actual de los Munici­
pios sólo podrá cambiarse mediante una ley, 

La ciudad de Ginebra forma un solo Municipio 
Art. 103. Cada Común ó Municipio tiene un Consejo 

munieipal. 
Art. fOL Los miembros délos Consejos municipales 

son elegidos en cada Común por un colegio compuesto 
de todos los electores de la circunscripción comunal. 

Artr 105. Son electores comunales los ciudadanos 
suizos que gozan de sus derechos políticos en el Cantón 
de Ginebra, si son naturales ó están domiciliados en el 
municipio, ó si son en él propietarios ó llevan un año 
de residencia fija (1). 

Art. 106. Nadie puede ser elector en más de un mu­
nicipio, ni, á la vez. miembro de dos ó más Consejos mu 
nicipales. 

\rt. 107. El Consejo municipal de la ciudad de Gi­
nebra se compone de 41 miembros. 

La ley determinará la de los demás Consejos muni­
cipales. 

Art. 108. Los Consejos municipales se renuevan to­
talmente cada cuatro años. Los Consejos municipales 
salientes son inmediatamente reelegibles. 

Art. 109. 1.° En el Municipio de Ginebra estará 
confiada la administración municipal á un Consejo ad­
ministrativo compuesto de cinco miembros elegidos por 
el cuerpo electoral del mismo. Si el número de votantes 
no llegase á 1.500, el Consejo municipal procederá á la 
elección entre un número doble de los candidatos que 
hayan obtenido mayor húmero de votos. 

2. ° El Consejo municipal de Ginebra puede votar un 
sueldo para los miembros del Consejo administrativo. 

3. ° Cada Consejo nombra su presidente, vice-presi-
dente y secretario. 

Ningr.n miembro del Consejo administrativo puede 
formar parte de la mesa del Consejo municipal. 

4. ° Las disposiciones de las leyes para la elección, 
la elegibilidad, el juramento y la revocación de los A l ­
caldes y Tenientes de los demás Comunes del Cantón 
son aplicables al Consejo administrativo. -

r>.° En caso de dimisión ó defunción de uno ó más 
miembros del Consejo administrativo, se verificará e\ 
remplazo en el término de seis semanas. 

Si no ocurriere más que una sola vacante en los tres 

(1) En este artículo hemos introducido las corecciones he­
chas al primitivo por la ley censtitiulional de 26 de Febrero 
de 1873. 
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últimos meses que preceden á la renovación del Conse­
jo administrativo, no se proveerá á su reemplazo. 

6. " Los miembros del Consejo administrativo elegi­
dos fuera del Consejo municipal tienen Voto consultiva 
en este último. 

7. ° Los miembros del Consejo administrativo sólo 
pueden ser nombrados éntrelos electores del Muni­
cipio. , * . 

8. ° En los demás municipios está confiada la admi­
nistración á un Alcalde y Tenientes que son elegidos 
por la Asamblea de electores municipales. 

9. ° Los Consejos municipales de estos Comunes pue­
den votar para los Alcaldes y Tenientes una indemniza­
ción por el ejercicio de sus funciones (1). 

Art. 110. Los miembros del Consejo administrativo 
de la ciudad de Ginebra, así como los Alcaldes y adjun­
tos, son elegidos por cuatro años é inmediatamente ree-
legibles. 

Art. 111. Las sesiones de los Consejos municipales 
son públicas; pero podrán constituirse en sesión secre­
ta cuando lo estimen conveniente. 

Art. 112. Los Consejeros municipales, los Alcaldes 
y Tenientes sólo pueden ser nombrados entre los elec­
tores del Municipio. 
Art. 113. La ley determina con arreglo á las dispo­

siciones anteriores: 
1. ° Las demás.condiciones exigidas para ser elegi­

bles para .Consejeros municipales. 
2. ° La forma de nombramiento y las atribuciones de 

estos Consejos y demás autoridades comunales. 
3. ° El modo de reemplazar los Consejeros y demás 

funcionarios que mueran ó dimitan sus cargos. 
4. ° En qué casos y por qué autoridad pueden ser 

suspendidos ó disueltos los Consejos municipales y re­
vocados los nombramientos de Alcaldes y Tenientes. . 

TÍTULO X. 

Del culto. 

CAPÍTULO PRIMERO. 

Caito protestante (2). 

Art. 114. La Iglesia nacional protestante se com­
pone de todos los Suizos protestantes que aceptan las 
formas orgánicas de esta Iglesia tal como en esta Cons­
titución se establecen. 

Art. 115. La administración de la Iglesia nacional 
protestante está exclusivamente confiada á un Consis­
torio. 

Art." 116. El Consitorio se compone de 25 miembros 
seglares y de 6 pastores tomados todos del cuerpo de 
electores. 

Art. 117. Este Consistorio es nombrado por un cole­
gio único formado por todos los ciudadanos suizos pro­
testantes que gozan délos derechos políticos en el Can­
tón de Ginebra. 

(1) Tambiem este articulo está ' orregido con arreglo á las i n ­
formas introducidas en él, por la ley constitucional de 18 de 
Marzo de 1871. 

(2) Todo este capitulo está corregido con arreglo á la ley 
«onstitucional de 25 de Marzo de 1874. 

La convocatoria de este Colegio, el lugar de su reu­
nión y la designación de su presidente son determina­
dos por el Consejo de Estado. 

La ley regula las demás formas de la elección, á la 
cual es aplicable el artículo 37 de esta Constitución. 

Nadie puede hallarse inscrito en las listas electora­
les de dos cultos diferentes. 

• Un elector no puede ser retenido contra su voluntad 
en las ljstis electorales de un culto. 

Las personas jnsoritas,en las listas de un culto no 
tienen derecho á que se las admita en las de otro hasta 
dos años después de haberse borrado de las primeras. 

Art. 11.8. Los miembros del Consistorio son elegi­
dos por cuatro años ó inmediatamente reelegibles. 

Art. 119. Si en el intervalo de dos elecciones que­
dase reducido á veinte el número de miembros del Con­
sistorio á consecuencia de defunciones ó dimisiones, se­
rán convocados los electores á fin de completarlo. 

Art. 120. El Consistorio nombra de su seno una co­
misión ejecutiva compuesta del presidente, que debe 
ser seglar, y de otros cuatro miembros. ' 

Esta comisión está encargada de proveer á la ejecu­
ción de las resoluciones y decretos del Consistorio. 

Art. 121. El Consistorio ejerce una vigilancia gene­
ral sobre los intereses de la Iglesia. * 

Regula todo lo que se refiere al culto, á la organiza­
ción de la enseñanza religiosa y administración de la 
Iglesia. 

Determina el número y la circunscripción de las 
parroquias, bajo reserva de la aprobación del Consejo 
de Estado. 

Puede confiar cargos pastorales por tiempo limitado 
á los graduados en teología. 

Puede, en fin, dirigir advertencias á los pastores. • 
Art. 122. Las funciones de los miembros del Con­

sistorio son gratuitas. 
Art. 123. El Cantón se divide en parroquias. La 

ciudad de Ginebra forma una sola. 
Los pastores son nombrados por los ciudadanos 

protestantes de la parroquia respectiva. 
Es elector parroquial todo elector de la Iglesia do­

miciliado en la parroquia por lo menos tres meses antes. 
Nadie puede ser elector en más de un parroquia, 
Para ser elegible á las funciones de pastor se nece­

sita. l .° tener por lo menos 25 años; 2.° ser graduado 
en la facultad de teología protestante de la Universidad 
de Ginebra, ó tener títulos académicos reconocidos por 
esta Universidad como equivalentes. . 

La elección de los pastores se verifica con arreglo á 
las formas prescritas para las elecciones municipales. 

La ley determina el juramento que deben prestar 
los pastores á su entrada en el cargo así como los casos 
y el modo dé su revocación. 

Cada pastor enseña y predica libremente \bajo su 
propia responsabilidad: esta libertad no puede ser res­
tringida ni por confesiones de fó ni por formularios l i ­
túrgicos. 

Art. 124. y 125. Refundidos en el 
Art. 126. La Compañía de los pastores se compone 

de todos los que se hallan en funciones, y somete al 
Consistorio, por propia iniciativa ó á invitación de esta 



corporación, á título de indicación ó advertencia, las 
medidas que juzga convenientes á los intereses de la 
Iglesia. 

A r l . 127. (Derogado) (1). 
" Art. 128. El culto de la Iglesia protestante nacional 
es pagado por el Estado, bajo reserva de las cargas im­
puestas por el artículo 147 (2). • 

CAPITULO II. 

Culto católico (3). 

Art. 129. La Constitución garantiza el libre ejercicio, 
y el sostenimiento del culto católico, á los ciudadanos 
de los territorios reunidos al Cantón de Ginebra por el 
tratado de Paris de 20 de Noviembre de 1815 y por el 
de Turin de 16 de Marzo de 1816. 

Art. 130. Los curas y vicarios son nombrados por 
los ciudadanos'catól icos inscritos en las listas de los 
electores cantonales. 

Estos nombramientos son revocables. 
Art. 131. Aun Cuando la religión protestante sea la 

mayoría de la antigua República, habrá en la ciudad 
de Ginebra una Iglesia destinada al culto católico, en la 
que se celebrará lo mismo que anteriormente. 

Art. 132. (Segundo de la ley constitucional citada.) 
El obispo diocesano reconocido por el Estado es el 

único que puede, en los l ímites de la ley,'realizar actos 
de jurisdicción y de administración episcopales. Si ,el 
obispo diocesano delega sus poderes en un mandatario, 
sólo puede hacerlo bajo su responsabilidad, y este dele­
gado habrá de ser admitido ó del agrado del Consejo 
de Estado. 

El asentimiento dado por el Consejo de Estado á este 
mandatario, puede serle retirado en todo tiempo. 

Las parroquias católicas del Cantón deben formar 
parte de la diócesis Suiza. 

La residencia ó sede episcopal no podrá establecer­
se en el Cantón de Ginebra. 

f Art. 133. (Tercero de la ley ) 
La ley determina el número y la circunscripción de 

las parroquias, la forma y las condiciones de la elec­
ción de los curas y vicarios, el juramento que han de 
prestar al entrar en funciones, los casos y el modo 

. de su revocación, la organización de los Consejos en­
cargados de la administración temporal del cu'to, así 
como la sanción de las disposiciones legislativas que le 
conciernen (4). 

(1) Dec ía a s í : "«Las dec i s iones ace rca de l n o m b r a m i e n t o , l a 
s u s p e n s i ó n o l a r e v o c a c i ó n de los pas tores ó profesores de teolo­
g í a , a s í c o m o l a s dec i s iones a c e r c a de l n ú m e r o y l a c i r c u n s c r i p ­
c i ó n de l a s p a r r o q u i a s e s t á n somet idas á l a a p r o b a c i ó n d e l C o n ­
sejo de E s t a d o . » 

(2) C o m o d i s p o s i c i ó n t r a n s i t o r i a d ice , en t re o t r a s cosas, l a ex­
presada r e f o r m a : « s o n e l e g i b l e s á l a s funciones de pas tores y 
pueden ser l l a m a d o s á d e s e m p e ñ a r c a r g o s t e m p o r a l e s , los m i ­
n i s t r o s c o n s a g r a d o s p o r l a C o m p a ñ í a de los pastores con ante­
r i o r i d a d á l a presente l e y . » 

(3) Es t e c a p í t u l o e s t á i g u a l m e n t e modi f i cado con a r r e g l o á l a 
l e y constitucioHal de 19 de F e b r e r o de 1873. 

(4) D e c í a a s i : «No e s t á n d e r o g a d a s en m o ^ o a l g u n o : las d i spo 
s i c iones d e l p r o t o c o l o d e l Congreso de V i e n a d e l 29 de M a r z o de 
1815, n i fas de l t r a t a d o de T u r i n de l 16 de M a r z o de 1816, las c u a ­
les c o n t i n ú a n v igen tes en toda su i n t e g r i d a d . » 

Art. 134. (Derogado por la ley constitucional de 28 
de Agosto de 1868) (1). 

TÍTULO XI. 

De la Instrucción pública. 

Art. 135. La ley regulará la organización de los es­
tablecimientos de instrucción pública que están en todo 
ó en parte á cargo del Estado. 

Estos establecimientos forman un compuesto que 
comprende: 

La enseñanza primaria: 
La enseñanza secundaria clásica, industrial y co­

mercial; 
La enseñanza superior académica ó universitaria. 

Art. 136. Todo municipio estará provisto de esta­
blecimientos para la instrucción primaria, y concurrirá 
en unión del Estado á soportar los gastos de su creación 
y mantenimiento. 

La instrucción es gratuita en las escuelas primarias. 
Art. 137. La enseñanza religiosa es distinta de las 

demás partes de la instrucción, á fin de asegurar la ad­
misión de todos los Ginebrinos en los diversos estable­
cimientos de instrucción pública del Cantón. 

Art. 138. La ley determina la provisión de la fa­
cultad de teología protestante en todos los estableci­
mientos de instrucción pública, y la de la autoridad 
eclesiástica relativa á la enseñanza religiosa que se dé 
en ella. 

Fija ademas la proporción en que se reparten, entre 
el Estado y los municipios, los gastos de creación y sos­
tenimiento de los establecimientos de instrucción pri- . 
maria. ofíEñ.oá bb noroutóxi * ié&ábiip <¡i> 

TÍTULO XII. 

De las fundaciones. 

Art. 139. No puede establecerse fundación alguna 
de beneficencia ó de utilidad pública que obre en nom­
bre colectivo, si no precede el asentimiento del Gran 
Consejo.' , 

Art. 140. Todas las fundaciones creadas ó reconoci­
das por las Constituciones y las leyes anteriores, debe­
rán someter, en el término de un año, al Consejo de Es-
do las condiciones de su institución y el examen de su 
utilidad actual. 

Si el Consejo de Estado estima que deben ser recons­
tituidas ó disueltas, lo elevará á conocimiento del Gran 
Consejo que decidirá sobre esto en forma de ley. 

Art. 141. Las autorizaciones de sociedades anóni­
mas que tengan por objeto empresa de comercio, de 
banca, de industria, de agricultura ú otras análogas 
contiuuaron dándose con arreglo á las leyes vigentes so­
bre la materia. 

Art. 142. • Las autorizaciones para las fundaciones 
mencionadas en el articulo 139, ó para sociedades ano-
nimas no podrán concederse á perpetuidad. 

(1) I ,a l e y c o n s t i t u c i o n a l c i t ada t iene u n a d i s p o s i c i ó n t r a n s i ­
t o r i a que dice as i : « lo s c u r a s y v i c a r i o s a c t u a l m e n t e en funciones 
y n o m b r a d o s segun e l p r o c e d i m i e n t o a n t e r i o r m e n t e v igen te no 
e s t á n some t idos a l a e l e c c i ó n ; pero les son a p l i c a b l e s todas las 
d e m á s disposicion.es i n c l u s o el j u r a m e n t o . » 
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Se indicará siempre el tiempo de su duración, pero 
podrán ser retiradas antes de que espire el plazo, si las 
fundaciones ó sociedades á que se refiere faltasen á sus 
estatutos ó al objeto de su institución. 

De la Sociedad económica y del Hospital. 
Art. 143. Los bienes que, hasta la fecha de la pre­

sente Constitución, han sido administrados por la Socie­
dad económica, serán repartidos del modo que se in­
dica en los artículos siguientes. 

Art. 144. Los inmuebles de la Sociedad económica 
destinados al culto protestante, á domicilio de los pas­
tores y de los maestros de escuela á instrucción pública, 
á escuelas y á otros objetos de interés general, serán 
entregados con todos sus accesorios y dependencias, á 
los Comunes en que se hallan situados. 

Todos los edificios destinados al culto no podrán des­
tinarse á otro objeto que al culto protestante. 

(Artículos 145, 146, 147 y 148. Derogados, y sustitui­
dos por la ley constitucional de 26 de Agosto de 1868 
que forma el segundo apéndice de esta Constitución.) 

Art. 149. La Biblioteca pública será entregada á la 
ciudad de Ginebra. 

(Artículos 150 y 151: derogados.) 

TÍTULO XIII. 

Revisión de la Constitución.-

Art. 152. Todo proyecto que tienda á modificar ó 
variarla-Constitución será primeramente deliberado y 
votado con arreglo á las formas prescritas por la3 le­
yes ordinarias. Será además presentado, en el término 
de un mes, á la sanción del Consejo General que deci­
dirá por mayoría absoluta de votantes si acepta ó re­
chaza lo propuesto. 

Art. 153. Cada quince años se presentará al Consejo 
General la cuestión de revisión total de la Constitución. 
Si el Consejo General vota la revisión, se verificará és­
ta por una Asamblea Constituyente. 

La Constitución asi revisada será sometidi á la vo 
tacion del Consejo General, que decidirá también por 
mayoría obsoluta de votantes. 

TÍTULO XIV. 

Disposiciones adicionales. 

Art. 154. Podrán introducirse para las primeras 
elecciones, algunas modificaciones á las disposiciones de 
los títulos precedentes acerca de la duración de las fun­
ciones de las diversas autoridades constituidas y de 
la época de su elección. 

Los antiguos pastores que forman actualmente par­
te de la Compañía de los pastores, continuarán en ella 
con voto consultivo. * , 

Art. 155: En el plazo de un año á contar desde la 
aceptación de esta Constitución presentará el Gran 
Consejo á la aprobación del Consejo General una ley 
constitucional acerca de las formas que deben seguirse 
en caso de arresto, de la casación en materia criminal 
y correccional^ de las garantías de que deben ir acom­
pañadas las visitas domiciliarias y del abono de daños 

y perjuicios á que dieren lugar los arrestos ilegales ó 
prolongados sin motivo grave, así como los abusos de 
autoridad en caso de visita domiciliaria. 

Art. 156. Dentro del mismo plazo revisará el Gran 
Consejo:. 

1.° La ley sobre elecciones para el mismo.. 
2.9 La ley sobre los Consejos municipales y la ad­

ministración .de los Comunes. 
Art. 157. El Consejo de Estado someterá al examen 

del Gran Consejo los proyectos de ley siguientes, dentro 
de los plazos á continuación enunciados, á contar desde 
la fecha de su entrada en funciones, á. saber: 

En el plazo de cuatro meses, las leyes sobre organi­
zación judicial. 

En el de seis meses, las relativas á la instrucción 
pública. 

En el de dos años á lo sumo, un proyecto de ley so­
bré la creación de un hospital cantonal y de una casa 
de asilo para los ancianos. 

En el mismo plazo un proyecto de'ley sobre fortifi­
cación de la ciudad de Ginebra. 

Mientras se ultima.un sistema» de fortificación de 
esta ciudad, los armamentos de la plaza se'distribuirán 
entre las dos partes déla misma, sitas en ambas orillas 
del Ródano, según las disposiciones que la autoridad 
militar crea necesarias. 

Art. 158 y último. Todas' las disposiciones de la 
Constitución de 1814 y las leyes constitucionales poste­
riores que no sean contrarias á la presente Constitu­
ción, continuarán vigentes, como leyes ordinarias, has­
ta que se disponga otra cosa por el Poder legislativo. 

Las leyes ordinarias, reglamentos y decretos no de­
rogados por la presente Constitución, continuarán v i ­
gentes mientras no sean modificados por los Poderes 
competentes. 

Ginebra, 21 de Abril de 1847. 
^1 Presidente del Gran Consejo constituyente, 

A N T O N I O K A R T E R E T . 
El ponente de la Comisión, 

J A M K S T A Z Y 

Los Secretarios del Gran Consejo constituyente, 
P. E. R A I S I N , F . G O Y . 

' E L G O B I E R N O P R O V I S I O N A L 

Declara: 
Que la Constitución que precede, deliberada por el 

el Gran Consejo constituyente, ha sido aceptada por la 
mayoría de los votantes en los Colegios electorales re­
unidos el 24 del presente mes, según consta del escru­
tinio general, en vista de las actas de los tres Colegios} 

verificado en él dia de hoy á presencia del Gran Con­
sejo constituyente. 

Dado en Ginebra á ¿5 de Mayo de 1847. 
En nombre del Gobierno provisional, 

El Canciller delegado, 
T H . F I G U E T . 

A esta Constitución sigue una serie de disposicio­
nes transitorias para ponerla en ejecución, decretadas 
por el Gran Consejo en 28 de Abril de 1848, y que vie­
nen á reducirse á lo siguiente: 

Respecto del Consejo General, que en el término de 



diez dias se reunirá para' proceder á la elección de los 
miembros del Consejo de Estado con las mismas listas 
electorales que habían servido para la Constitución; 
que se abriría la votación á las ocho y duraría diez ho­
ras después de la constitución de la mesa, haciendo un 
llamamiento general á los ciudadanos antes de comen­
zar la votación; que el presidente y vice-presidente del 
Consejo General serían designados por el Gobierno pro­
visional; que la Mesa se compondría de 21 escrutadores 
sacados á la suerte entre los electores presentes que 
supiese» leer y escribir, pudiendo la Mesa designar se: 
cretarios fuera de.su seno entre los electores. Las de­
más disposiciones relativas alConsejo General, se re­
fieren á las precauciones que debían tomarse para ga­
rantizar la libertad y la verdad de la elección. 

Respecto del Gran Consejo, establece que continua-' 
ría en funciones el mismo que había, hasta año y medio 
después en que se renovaría totalmente, y la fórmula 
del juramento que habían de prestar en la primera se­
sión después de aceptada la Constitución. 

En cuanto al Consejo de Estado, establece quesera 
elegido después de aceptada la Constitución; que en­
trará en funciones ocho dias después de su elección, y 
durante este plazo elegirá su presidente, etc., y divi­
dirá la Administración en departamentos y señalará el 
que se ha de colocar al frente de cada uno; que entre­
tanto continuará funcionando el Gobierno provisional; 
que los miembros del Consejo de Estado prestarán ju­
ramento ante el Consejo de Estado antes de entrar en 
en su cargo, y que en el término de tres meses después 
de su entrada arreglará las atribuciones y organización 
de cada departamento, fijando el número, ocupaciones 
y sueldo de los empleados, á reserva de la aprobación 
def Gran Consejo. 

En cuanto al Poder judicial, las disposiciones del 
decreto tienen mero interés local. 

Respecto de los Comunes ó Municipios indica la ley 
que ha de aplicarse provisionalmente, y la formación 
de nuevas listas electorales; marca el "término de dos 
meses para la elección de los Consejos municipales y el 
número de Concejales (9,. 12 y 15), según la importan­
cia de los Municipios; marca el término de ocho dias 
después de la elección de los Consejos municipales, para 
que se verifique la de los Alcaldes y Tenientes, los 
cuales no serán miembros del Consejo municipal y sólo 
tendrán voto consultivo. 

En los dos últimos capítulos se ocupa de dar algu­
nas reglas para la elección y para la aplicación de los 
preceptos constitucionales relativos al culto proles^ 
tante, á la Sociedad económica y a Hospital. 

APÉND ICE I. 

LEY CONSTITUCIONAL SOBRE LA LIBERTAD INDIVIDUAL 
Y LA INVIOLABILIDAD DEL DOMICILIO 

Adoptada per el pueblo ginebrino en 23 de Abril de 1S49. 

El Consejo de Estado de la República y Cantón de 
Ginebra hace saber que: 

Visto el art. 155 de, la Constitución. 
E L G R A N CONSEJO ha votado y el P U E B L O GINKBRINO 

ha decretado la siguiente ley constitucional. 

Art. l.° Nadie puede ser privado de su libertad si­
no en virtud de juicio y sentencia del tribunal compe­
tente ó de mandato expedido, para asegurar la instruc­
ción de un proceso criminal ó correccional, por una au. 
toridad autorizada para ello por la presente ley. 

Sin embargo, en caso de flagrante delito, cualquier 
persona puede llevar á cabo la detención del delincuen­
te. El individuo detenido de este modo debe ser condu­
cido inmediatamente ante una de las autoridades com­
petentes. 

Art. 2.° Califícase de flagrante el delito que se có­
mete en el momento, ó qine acaba de cometerse. 

Será también considerado como flagrante delito ê  
caso en que el detenido sea perseguido por el clamor 
público ó sea hallado con efectos, armas, instrumentos 
ó papeles que muestren que es autor ó cómplice, siem­
pre que esto suceda poco tiempo después del en que se 
cometió el delito. 

Art. 3.° Orden de detención es aquella por la que" 
un magistrado ó funcionario competente manda arres­
tar y guardar.en la prisión durante 24 horas al indivi­
duo acusado de un crimen ó.de un delito. 

Art. 4.° Los magistrados ó funcionarios que puedan 
dar esta orden, son: 

El Juez de instrucción. 
El Consejero de Estado encargado del departamento 

de Justicia y,de Policía. 
El Director de la policía central. 
Y en caso de flagrante delito: 
El Procurador general. 
Los Jueces de paz. 
Los Comisarios de policía. 
Los Alcaldes. 

» 

En los casos especiales provistos por la ley: 
Los presidentes de los tribunales. 

Art. 5.° Orden de arresto es aquella por la que el 
Juez de instrucción manda arrestar y detener en la pri­
sión durante ocho dias á lo sumo, ó de retenerle en ella 
durante este plazo si ya ha sido arrestado, á un indivi­
duo acusado de un crimen ó»de un delito. 

Art. 6.° Orden de prisión preoentiva es aquella por 
la que la sala de instrucción ordena retener en prisión 
á un individuo arrestado como acusado de un crimen 
ó de un delito. 

Art. 7.° A todo individuo arrestado en virtud de un 
mandato, debe tomársele declaración durante las pri­
meras 24 horas por el magistrado que haya ordenado su 
arresto, y si no procede su libertad será enviado á la 
autoridad judicial competente. 

La autoridad judicial deberá confirmar la orden de 
arresto ó mandar poner en libertad al acusado durante 
las 24 primeras horas siguientes á la de su detención. 

Sin embargo, los individuos detenidos como mendi­
gos ó vagabundos ó por haber contravenido á las leyes 
de policía sobre los extranjeros pueden no ser entrega­
dos á la autoridad judicial sino puestos en libertad ó 
conducidos fuera del Cantón, si son extranjeros, en las 
24 horas siguientes á la de su arresto y por orden del 
departamento de justicia y de pol cía. 

Art. 8.°. Los mandatos irán fechados y firmados por 
la autoridad que los expida. 
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En ellos se designará al acusado lo más claramente 
posible. 

Contendrán la enunciación del hecho por que se 
manda detenerlos. 

La orden de arresto y de prisión preventiva conten­
drán ademas la cita de la ley que califica el hecho de 
orímen ó delito. 

Debe presentarse la orden ó mandato al individuo 
detenido y darle copia de ella inmediatamente después 
de encarcelado. 

Art. 9.° Cuando la instrucción de un proceso lo exi­
ja tiene el Juez de instrucción derecho á mantener inco­
municado al acusado por espacio de ocho dias. 

La medida de la incomunicación no puede prolongar­
se más allá de este plazo sino por autorización de la Sa : 

la de instrucción. 
Art. 10. Todo individuo detenido en virtud de un 

mandato, tiene derecho: 
1. ° De elegir un-defensor y de conferenciar con él 

aunque sólo después de haber sido oído por. el magis­
trado ó funcionario competente en el interrogatorio que 
é3te debe hacerle durante las 24 horas de su arresto y 
salvo el caso de incomunicación. 

2. ° De pedir'en cualquier estado en que se halle la 
causa, que se le ponga en libertad provisional bajo 
fianza y con la obligación de presentarse á todos los ac­
tos de procedimiento y para la ejecución de la sentencia 
tan pronto como para ello sea requerido. 

La libertad provisional bajó fianza se concederá 
siempre que se trate de delitos correccionales, á no ser 
que el detenido haya sufrido una condena por un cri­
men ó que haya dado lugar á que pague su fiador. 

Art. 11. La Sila de instrucción fijará la suma á que 
haya de ascender la fianza, teniendo en cuenta las cir­
cunstancias del crimen ó delito y el perjuicio que se 
presume. 

"Admitirá como fianza: 
El depósito de la suma fijada. 
La hipoteca de bienes suficientes. 
La fianza solidaria de t*es personas que no sean in­

solventes. 
Art. 12. -Cuando en una sesión del Consejo Federal ó 

del Gran Consejo, ó en un lugar cualquiera en donde se 
esté verificando públicamente una elección, una instruc­
ción judicial ó cualquier otro acto del ministerio de una 
corporación ó de un magistrado del orden administrati­
vo ó judicial, uno ó varios asistentes faltasen gravemen­
te al respeto á la autoridad pública ó causasen cual­
quier desorden ó tumulto, podrá el presidente ó el ma­
gistrado ordenar que el delincuente ó* delincuentes sean 
detenidos y conducidos á la prisión por un término que 
no podrá exceder de 24 horas. 

La orden de arresto irá fechada y firmada: hará las 
veces de mandato: deberá designar lo más claramente 
posible al delincuente ó delincuentes, y expresará el 
motivo por que se ha dado. 

Art. 13. El domicilio es inviolable. Los agentes de 
la policía administrativa y judicial no podrán penetrar 
en él para llevar á cabo un arresto, sino de dia y con la 
asistencia de un magistrado ó de un funcionario á quien 
la presente ley confiera el poder de dictar una orden 

de detención, s.alvo las tres' excepciones siguientes: 
1. a En caso de flagrante delito. 
2. a En caso de incendio, de inundación ó de reclama­

ción de auxilio desde el interior. 
3. a Cuando se trate de un lugar público ó de un do­

micilio notoriamente conocido por servir de punto de 
reunión para orgías. 

Art. 14. No puede verificarse ninguna visita domi­
ciliaria ni registro, sino para asegurar la instrucción 
de un procedimiento criminal ó correccional; y esto por 
el Juez de instrucción acompañado del Procurador ge­
neral. . , 

Si uno de estos magistrados estuviese impedido, po­
drá delegar por escrito su representación en un Juez 
de paz, un Comisario de policía ó un Alcalde. 

La visita demiciliaria ó el registro en un domicilio 
se verificará siempre de dia. 

En los tres casos excepcionales enumerados en el 
artículo precedente, y en el caso de buscar al que ocu­
pa el domicilio, puede todo magistrado ó funcionario, 
que tenga derecho de dar la orden de detención, proce­
der solo, hasta de noche. 

Art. 15. Las visitas domiciliarias ó registros debe­
rán hacerse en presencia delque ocupe eldomicilio ó de 
su apoderado á no ser en caso de ausencia, de negarse 
á acompañar al magistrado ó á designar quien lo haga. 

Art. 16. Toda detención ilegal ó toda prolongación 
ilegal del arresto dará lugar, respecto del que sea cul­
pable de ello á indemnización de daños y perjuicios que 
serán arreglados por las circunstancias de la persona y 
al perjuicio sufrido sin que en ningún -caso puedan 
aquéllos exceder de 25 francos por cada dia de deten­
ción ilegal y por cada individuo ilegalmente detenido. 

Art 1?. Toda violación del domicilio dará lugar 
respecto del que se haga culpable de ella á la indemni­
zación de daños y perjuicios que se arreglarán á las 
circunstancias y al perjuicio sufrido sin que en ningún 
caso puedan exceder aquéllos de 25 .francos por hora 
del tiempo que hubiese durado la violación del domicUo 
ó por cada domicilio violado. . 

Art. 18. Los daños y perjuicios á que se refieren los 
artículos precedentes pueden ser exigidos ora por el 
procedimiento criminal ora por el procedimiento civil. 

Art. 19. Las leyes ordinarias arreglarán lo relativo 
1. ° A los a-rrestos y prisiones militares. 
2. ° A las medidas administrativas respecto de los 

dementes. 
3. ° Respecto á la detención de los menores, exigidas 

por sus padres, madres ó tutores. 
4. ° A las mujeres públicas. 
5. ° A los casos de extradición. 
6. ° Al embargo de muebles. 
7. ° A las visitas domiciliarias para la salubridad pú­

blica, comprobación de pesos y medidas y la vigilancia 
del ganado. 

8. " A las visitas domiciliarias en caso de construc­
ciones peligrosss ó perjudiciales al público. 

Art. 20. Quedan abolidas las penas corporales. 
Está conforme con el original que obra en los re­

gistros del Gran Consejo correspondientes al 21 de Mar­
zo de 1849. 



APÉNDICE II. 

LEY CONSTITUCIONAL PARA LA CREACION DE UN HOSPICIO GENERAL 
26 de Agosto de 1868. 

EL GRAN CONSEJO 
A propuesta del Consejo de Estado decreta lo si­

guiente: 
Art. l.° El pueblo ginebrino renuncia á toda distin­

ción de territorios y á toda desigualdad de derechos 
que puedan resultar de los tratados ó de la diferencia 
de origen entre los ciudadanos del Cantón. Quedan en 
su consecuencia derogados los artículos de la Constitu­
ción que se opongan á esta disposición. 

Art. 2.°* Queda garantida la libertad de cultos en 
toda la extensión del tirritorio, teniendo todos ellos de­
recho á una protección igual por parte del Estado; pe­
ro están igualmente* obligados á ajustarse á las leyes 
generales y á los reglamentos de'policía sobre su ejer­
cicio exterior. 

Art. 3.° El sostenimiento del culto de la Iglesia na­
cional protestante y del culto católico quedan á cargo 
del Estado. 

Art. 4.° Se conserva la Caja Hipotecaria con las si­
guientes modificaciones: 

El capital será distribuido en la forma de títulos 
no enajenables entre los Municipios de {siguen los-nom­
bres de los Municipios del Cantón) esta distribución se 
verificará sobre la base actualmente fijada para la dis­
tribución de las rentas anuales entre esos mismos Mu­
nicipios. 

De la renta de este capital se tomará anualmente 
en favor del Consistorio, una suma de 4.000 francos; el 
resto, deduciendo lo que hay que dejar para fondo de 
reserva, se repartirá entre los Municipios propietarios, 
en proporción al importe de sus títulos. 

Queda á cargo de los Municipios el sostenimiento y 
reparación de los edificios destinados al culto y á la 
instrucion pública de los cuales son propietarios. 

Art. 5.° La dirección general y la vigilancia de la 
Caja Hipotecaria están confiadas á una comisión com­
puesta de once miembros, cinco de los cuales son nom­
brados por la ciudad de Ginebra, tres por los Consejos 
Municipales de los otros Comunes propietarios, y tres 
por el CosejoNde Estado. ' 

Esta Comisión se renueva cada cuatro años, y sus 
miembros son inmediatamente reelegibles. 

La misma comisión nombra los administradores de 
la Caja y rinde anualmente cuentas al Consejo de 
Estado. 

Art. 6.ü La parte del capital del Banco de Ginebra 
que proviene de los fondos de la antigua Sociedad eco­
nómica, se declara propiedad del Estado. 

Art 7.° Los bienes del hospital de Ginebra, los de 
los de la oficina de beneficencia, la fundación Tronchin, 
los fondos de los Huérfanos , los del hospicio civil 
de Carouge, y en general todos los bienes de beneficen­
cia administrados hoy por los Municipios se reúnen en 
una sola masa bajo el nombre de Hospicio General, el 
cual será regido y administrado por una comisión de 
17 indivicuos de la manera siguiente: 

7 nombrados por el Consejo Municipal de la ciu­
dad de Ginebra. 

5 nombrados por los Consejos Municipales de la orilla 
izquierda del Ródano, 

2 por los de la orilla derecha; 
3 por el Consejo de Estado. 
Esta Comisión se renueva cada cuatro años; y sus 

miembros son inmediatamente reelegibles. 
Los recursos del Hospicio General están afectos al 

cuidado de los enfermos, de los ancianos, de los huér­
fanos, de los imposibilitados; en general, de los Ginebri-
nos pebres. 

Lo? bienes del Hospicio General nó puede ser distra­
ídos de su destino propio y están pecfertamente sepa­
rados de los bienes del Estado. 

La ley regula las atribuciones de la comisión del 
Hospicio y estatuye acerca de la gestión de los donati­
vos y legados que puedan hacerse á los Municipios con 
un fin caritativo. 

Las disposiciones transitorias se refieren á la fecha 
y modo de*poner en ejecución el decreto que antecede 
y no tienen interés generad alguno. 

Este decreto fué ratificado el 16 de Diciembre de 
1868 

VARIEDADES Y NOTICIAS, 

E l consecuente é ilustrado federal de "Oviedo, 
nuestro muy distinguido amigo y correligionario, 
D. Ramón Blanco, con motivo de la polémica so­
bre el pacto, ha escrito á nuestro Director una 
atenta carta, de la que tomamos los siguientes pár­
rafos, suficientes para mostrar, á la vez que su mo­
destia, su excelente buen sentido político. 

Vean nuestros lectores los párrafos á que nos 
referimos: 

«Aprovecho esta ocasión para manifestarle que 
estoy en un todo conforme con la definición que del 
pacto está haciendo L A S N A C I O N A L I D A D E S , y sobre 
todo con la actitud patriótica f digna de su perió­
dico en una cuestión de vida ó muerte para el par­
tido federal; constándome que esta misma opinión 
es la de la mayoría de los federales de esta provin­
cia, que si bien admiran y respetan al Sr. Pí como 
sabio filósofo, están convencidos que de los más 
grandes sabios son los más grandes errores; que no 
otra cosa que una aberración filosófica es la ciega 
monomanía del Sr. Pí en esta ocasión. 

Por *nas que esta declaración mia carezca de im­
portan "ia—dada la poca que tiene la persona que la 
hace—le autorizo á V. para que haga de ella el 
uso que estime conveniente. 

Vea en qué puede serle útil por este rincón ig­
norado, y con toda confianza disponga de su afec­
tísimo seguro servidor y correligionario, 

R A M Ó N B L A X N C O . » 

Sirva, pues, ésta de contestación á la qué insertó 
en La Vanguardia el Sr. Rueda, honradísimo arte­
sano de Valladolid, pero que, en cuestiones de la 
profundidad ó importancia de la que ha sido obje­
to del debate, se necesita algo más que honradez 
para intervenir en ellas con acierto. 

* 
* * • 

A la vez que la anterior, hemos recibido la s i ­
guiente, en que el Sr. Blanco describe, con tanta 
sencillez y naturalidad como legítimo entusiasmo, 
las fiestas de Begoña en Gijon,"y'la inauguración 



del Ateneo-Casino que han abierto aquellos honra­
dos y laboriosos obreros. 

«Sr. Director de L A S N A C I O N A L I D A D E S . 
Madrid . 

Oviedo 22 de Agosto de 1881. 
Muy señor mió y distinguido correligionario: 
E l dia 18 del actual terminaron en Gijon las t ra­

dicionales fiestas de Begoña , que siempre l levan á 
la hermosa v i l l a gran n ú m e r o de forasteros y de. 
o-ente alegre y decidora de esta capital. 

He estado a l l í dos dias y medio, las fiestas dura- , 
han nueve dias y siento infinito que mis üab i tua l e s 
ocupaciones no me permitieran echar el resto. E l 
programa de las funciones que, el Comercio, asocia­
do al Municipio, l iabía circulado fué escrupulosa­
mente cumplido y ¡vive Dios! que nada dejaron que 
desear. 

E l regocijo, embargando el á n i m o , pa rec ía sua­
vizar l a congoja y el arrebatado encono de la lucha 
electoral. '' . 

Allí se olvidaban las funestas abdicaciones de 
Castelar, l a ciega abe r rac ión ñlosóíi 'co-pactista de 
Pí y Marga l l , las perturbadoras pretensiones de F i -
gueras, la idiosincrasia de Sa lmerón , l a flema de 
Mar tos, l a prosopopeya de Ru iz Zor r i l l a , 4a sober­
bia de Cánovas , el chic de Paco Romero, las a rgu­
cias de Sagasta y las anf ibologías 'de todos, para 
gozar en el seno de aquel pueblo que nos embebecía 
con sus festejos, dejando el a lma saturada de dulces 
emociones y de p lác idos recuerdos. # 

Y en efecto: las calles y los paseos vistosamen­
te engalanados; luminarias de esquisito gusto; sor­
prendentes fuegos artificiales de los afamados piro-
técnicos«Palent inos; c u c a ñ a s y regatas de mal'; bai­
les ; 'exposic ión y tentadoras tiendas por tá t i l es ; fun­
ciones teatrales; la imprescindible m ú s i c a á todas 
horas; el bull icio y l a expans ión por do quiera: toda 
aquella exuberancia de vida con l a frescura de las 
brisas del mar, convidaba á pasar alegremente l a 
temporada en la explóndida v i l l a sin que asaltaran 
á l a mente las perniciosas preocupaciones de l a po­
lítica. 

Pero no es l a r e s e ñ a de las fiestas de Begoña lo 
que me he propuesto con esta l igera revista; sino • 
que entre las vanadas distracciones que un pueblo 
agradecido dedica a los forasteros que le favorecen, 
he aqu í que, como g r a t í s i m a sorpresa, surge l a 
inaugurac ión del Ateneo-Casino obrero de Gijon, 
que se alza sereno y magestuoso sobre l a bul l ic iosa 
muchedumbre para decirle con la distinguida escr i­
tora Sra. Arena l : «No todo han de ser voces a l v ien-
))to y d ivers ión á los sentidos; hagamos t a m b i é n l a 
«fiesta del esp í r i tu y. so l emnicémos la espir i tual-
«mente,» y á esta generosa obra del pensamiento 
he de dedicar mis p l ácemes y mi admi rac ión pro­
funda. - • 

Los obreros de Gijon, qué ya en otra ocas ión no 
lej-ana, demostraron hallarse animados del podero­
so aliento de reformas, de ese esp í r i tu progresivo' 
que informa esta época de invest igación y de exa­
men, ensayando sin m á s ayuda que su gran vo lun­
tad el establecimiento de una sociedad cooperativa, 
que van logrando l levar á su mayor desarrollo con 
una constancia digna de encomio á .pesa r de los se­
rios obs tácu los que se oponían á su planteamiento; 
esos obreros que se entusiasman á l a sola enuncia­
ción de todo proyecto civil izador; que tienen per­
fecto conocimiento de su mis ión y saben cuan pro­
funda, cuan beneficiosa, cuan inapreciable es l a 
educación de los pueblos; que e s t án convencidos 
asimismo, de que la asociac ión para- todas. las ex­
pansiones del espí r i tu como oara todas las mani ­
festaciones de l a vida p rác t i ca es fuente del supre­
mo bien y una necesidad que reclaman de consuno 
la dignidad y la independencia del hombre; que han 

experimentado por sí mismos, cuán to poder tiene 
l a in ic ia t iva colectiva, .cuando partiendo de abajo 
va atrayendo s impá t i camen te ^el aplauso y l a co­
operación de las altas clases sociales que vienen á 
fundirse en un solo pensamiento; los ooreros de G i ­
jon han dado un paso valiente en l a senda que con­
duce a l bienestar, trabajando para el porvenir de 
sus. hijos con aqueria fé inquebrantable que, acr iso­
lada por la fatiga y el sufrimiento del trabajo con­
tinuo, hace del taller un templo y un culto de la 
vir tud, s u b l i m á n d o l a en los m á s puros sentimien­
tos del alma.. 

Y He a h í por qué en su sesión inaugural , el A t e ­
neo-Casino obrero de Gijon recibía ios m á s fervien­
tes votos que por su prosperidad le dedicaban l a 
C ienc i a , la Industria , el Comerció, las Artes y las 
Letras, a l l í en admirable consorcio reunidas. 

A l l í , con l a voz de sus inspirados vates Manuel 
del Palacio, Ramos C a m ó n y Aza , can tó fa Poesía , 
dedicando a l pensamienta iniciador del A*teneo rlos 
m á s suaves tonos de la L i r a , templada al 'calor del 
entusiasmo que rebosaba en todos los corazones. 
L a Prosa depositaba t ambién su corona entretegida 
con las m á s delicadas flores del sentimiento y las 
concepciones del genio, que irradiaba en l a frente 
de .sus hijos amados, l a ilustre doña Concepción 
A r e n a l , el florido escritor D. Evaristo Esca l e r a , el 
distinguido publicista ü . Leopoldo Alas , m i part icu­
lar amigo Apol inar M . Acebal , (á quien no elogio 
por no ofender su modestia), y el infatigable propa­
gandista £>.- Eladio .Ca r r eño , que nunca desdeña l a 
ocasión de difundir los rayos de su intel igencia c la ­
r í s i m a . 

Así es que el Ateneo-Casino obrero de. Gijon, 
b a j o t a n . e x c é l e n t e s a u s p i c i o s , n o e s l a obrade un sólo 
pueblo n i de una sola g e n e r a c i ó n , es el monumen­
to de granito que levanta l a clase popular para re­
s is t i r invulnerable el embate de los vientos de la 
ignorancia, de l a abyecc ión y de l a servidumbre. 

Del objeto beneficioso que se propone este Ateneo 
y l a g r a t í s i m a tarea que viene á c u m p l i r , dan l a 
medida los a r t í cu los siguientes que copio de su re­
glamento. 

Ar t ícu lo l.° «Esta Sociedad que se d e n o m i n a r á 
»Ateneo-Casino Obrero , tiene por objeto p r inc ipa l -
»mente el establecimiento de una cá ted ra de i n s ­
t r u c c i ó n p r imar ia y el de todas aquellas asignatu­
r a s de inmediata ut i l idad á la clase obrera ; cele-
«bra r conferencias sobre todos los ramos del saber 
»hun iano , discutir los t e ínas que acuerden las sec­
c i o n e s de que habla el art. 2.°; impr imi r y repartir 
«en t re sus socios, siempre que sea posible, los t r a -
»bajos de las secciones; y como objeto secundario, 
«facilitar á sus socios todas aquellas distracciones 
«hones t a s y civi l izadoras, que contribuyan a l des-
«arrol lo general de su inteligencia y puedan con-
»ducir les á su mayor perfeccionamiento moral.)) 

' ((Art. 2.° P a r a conseguir estos objetos que han 
«de dar vida a l Ateneo-Casino Obrero, sus socios.se 
«dividi rán en secciones, que s e r án por ahora, l a p r i -
» m e r a de Industria, Artes y Oficios: 2. a de Ciencias 
)->Soeiales:-3.a Literatura, 4. a de Música y 5. a de De-
))ctamacion, 

«Podrán crearse nuevas secciones cuando sean 
«necesa r i a s ó convenientes .» 

«Art. 7-° Con el objeto de que esta Sociedad no 
«p ie rda nunca ©1 c a r á c t e r que le imprimen a l crear­
l a sus fundadores, la Junta Directiva s e r á sola-
«men te de Ar tesanos .» 

«Art . 15, Todos ios Socios debe rán guardarse el 
»respe to y las consideraciones debidas entre perso-
»nas libres bien educadas, y este respeto y consi-
«deraciones d e b e r á n ser mayores si Cabe para con 
»la J u n t a ' ü i r e c t i v a y Cualquiera de sus individuos, 
»ya que é s to s ó aquella asumen la rep resen tac ión 
»omnímoda de la m a y o r í a . . — C u a n d o a l g ú n Socio 
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» t e n g a ó p r e s u m a tener m o t i v o de queja de l a J u r i ­
s ta D i r e c t i v a ó de c u a l q u i e r a de sus i n d i v i d u o s , de-
o b e r á e x p o n e r l o en fo rma c o r t é s ' ante l a J u n t a ge-
» r a l , que d e c i d i r á s e g u n ' c r e a ju s to ó c o n v e n i e n t e . » 

« A r t . 32. E n e l l o c a l que ocupa e l Ca fó , -y no en, 
» o t r o n i n g u n o de l a Sociedad , s ó l o se p e r m i t i r á n 
» l o s juegos de ajedrez, damas y d o m i n ó , pero en es-
« tos juegos no p b d r á ' c r u z a r s e o t ro i n t e r é s que e l i m -
» p o r t e de l c o n s u m o que pagan Tos jugadores , que -
« d a n d o t e rminan t emen te p roh ib ido todo, juego á 
)>me tá l i co .—Todos los juegos q u e d a r á n suspendidos 
« m e d i a h o r a antes de c o m e n z a r cua lqu ie r conferen-
»c ia , C á t e d r a ú o t r a e n s e ñ a n z a . » 

C o m o co ronamien to de este esc r i to , a h í v a n á 
c o n t i n u a c i ó n dos flores p o é t i c a s que e n t r e s a q u é de 
l a s m u c h a s que e s m a l t a n Jas composic iones l e í d a s 
por P a l a c i o y R a m o s C a r r i o n en l a s e s i ó n i n a u g u ­
r a l de l Ateneo;_obrando a s í , no so lamente porque 
V . pueda e m b r i a g a r s e cor í e l g ra to perfume de a m ­
bas, s ino porque e l l as h a r á n menos duras l a s e s p i ­
nas de este t a l l o en que tengo 1-a v a n i d a d de c o l o ­
c a r l a s ; a t r e v i m i e n t o que s a b r á n . d i spensa rme los 
l aureados poetas, «en g r a c i a á q u é m i deseo es c o n ­
c u r r i r t a m b i é n c o n m i g r a n o de a r e n a a l a c o n s o l i ­
d a c i ó n de l a o b r a que t a n b e l l í s i m a s frases les h a 
i n s p i r a d o . 

• « S a l v a n d o t i emp© y d i s t a n c i a 
» H e v i s t o en l a h u m a n a h i s t o r i a , 
» Q u e en v a n o c u b r e l a g l o r i a 
» L o s y e r r o s de l a i g n o r a n c i a . 

» Q u e es i n ú t i l l a c o n s t a n c i a . , 
» E n c o m b a t i r y vencer*; 
»Y que s ó l o l l e g a á ser 
» G r a n d e u n pueblo , y l i b r e a l par 
»Si a l a n s i a de t r aba ja r 

» U n e e l a n s i a de l saber . , 
»No ex i s t e en e l m u n d o e r ro r . 

» P o r h o n d a h u e l l a que i m p r i m a , 
» Q u e l a i n s t r u c c i ó n no r e d i m a , 
» Q u e no d i scu lpe e l a m o r ; 

»É1 h o m b r e se hace mejor 
« C o n f o r m e el p rog re so a v a n z a , 
» Q u i e n n r á s v u e l a , m á s a l c a n z a , 
« T e n é i s espacio v o l a d , 
»Y l og re l a r e a l i d a d 
»Lo que s o ñ ó l a e s p e r a n z a . » 

M . DEL P A L A C I O . 

« L a s l e t ras su c u l t u r a , 
» L a s A r t e s s u h e r m o r u r a * 
»La C i e n c i a sus verdades 
» O s m o s t r a r á n a q u í ; 
» V e n i d á c o n o c e r l a s , 
« L u c h a d po r p o s e e r í a s , 
» Q u e h o n r o s o y a l to puesto 
»Se a l c a n z a s ó l o a s í . 

V e n i d nobles obreros , 
» A q u í p a r a a t r a e r o s 
» S u c l a r a l u z difunde 
» L a C i v i l i z a c i ó n , 
»Y os b r i n d a en este a s i l o 
» C o n b i enes t a r t r a n q u i l o 

v V i r t u d , trabajo, c i e n c i a , 
« F r a t e r n i d a d y u n i ó n . » 

M . RAMOS CARRION. 

« E n e l p o r v e n i r espera l a d i c h a á los pueb los , 
que a s í saben p r o c u r a r e l pasto de l a l m a á l a l uz 
e sp lendorosa de l a C i e n c i a y ab raza r se a l t ronco 
del á r b o l s ecu la r de l a p rob idad y de l a honradez . ' 

D i c h o s o s l o s h o m b r e s que, c u m p l i e n d o con e l 
precepto d i v i n o , c o m e n el pan amasado con el sudor 
de sus frentes y amantes de los t ie rnos goces de l ho­
gar s i n abandona r e l hones to y s a ludab le recreo, se 
e l e v a n ' p o r s í m i s m o s y s i n ajeno esfuerzo á l a ca­
t e g o r í a de hombres i n t e l i g e n t e s y ú t i l e s á l a í á m i ^ 

l i a y á l a P a t r i a , h a c i é n d o s e d ignos de l j respe to y 
e s t i m a c i ó n de l a soc iedad u n i v e r s a l ! 

R . B L A N C O . » 

E s t a R e v i s t a une sus fervientes votos por e l 
buen é x i t a de t an noble pensamien to y por l a p r o s ­
per idad del A t e n e o fundado por los honrados , l a b o ­
r iosos y nobles ob re ros de G i j o n , e n v i á n d o l e s á l a 
v e z m i l pa rab ienes y p l á c e m e s por los levantados 
p r o p ó s i t o s que l o s a n i m a n a l p r o c u r a r i n s t r u i r s e 
p a r a poder l l e g a r á se r u n d í a ve rdaderamente l i ­
bres . L a i g n o r a n c i a es l a base fundamenta l de l a 
e sc l av i t ud , pudiendo noso t ros p a r o d i a r aque l l a s 
frases de l C r i s t o d ic iendo : Sed instruidos y lo demás 
os vendrá por añadidura, 

C R Ó N I C A P O L Í T I C A , 
i 

I N T E R I O R . j 

Hechas l a s e lecc iones , y conocido y a su r e s u l t a ­
do, c o m p l e t a m e n t e sa t i s fac to r io p a r a e l Gobie rno , 
hoy no cabe en l a p o l í t i c a m e n u d a m á s que d i s c u r ­
r i r sobre l o que s u c e d e r á en adelante . E s de t r a d i ­
c i ó n en e l s i s t e m a p a r l a m e n t a r i o , d e c í a hace poco 
La Repúbüque francaise, que los gob ie rnos r e s i g ­
nen sus poderes en m a n o s de l jefe del 'Estado i n ­
med ia tamen te d e s p u é s de l a s a lecc iones , á fin de 
que pueda a q u é l o b r a r c o n p l e n a l i be r t ad , s e g ú n las 
ex igenc i a s de l a n u e v a s i t u a c i ó n ; y en efecto, a s i 
debiera suceder en todas par tes , y a s í suceoe donde 

. e l voto de los c iudadanos es l a e x p r e s i ó n .de l a v o ­
lun t ad n a c i o n a l y l a v o z de l a o p i n i ó n p ú b l i c a , don­
de los P a r l a m e n t o s s o n independientes , y dan tono, 
por cons igu ien te , á l a p o l í t i c a o f i c i a l . 

E n E s p a ñ a no sucede a s í . N o h a y .tampoco nece­
s idad de que suceda; po rque las Cor tes no represen­
tan n a d a propio, s ino los intereses d e l . Gob ie rno , 
que á s u vez rep resen ta s ó l o los de u n a d e t e r m i n a ­
da p a r c i a l i d a d . 

S i l a s Cor tes a h o r a e leg idas r ep resen tan a l g a ­
binete S a g a s t a - M a r t i n e z Campos y su m i s i ó n c o n ­
s is te en s e r v i r l e , ¿ p o r q u é h a de p resen ta r l a d i m i ­
s i ó n ? S e r í a es ta o t ra de l a s v a n a s f ó r m u l a s de 
nues t ro s i s t e m a p o l í t i c o con l a s que se d i s f raza y 
v i c i a el r é g i m e n rep resen ta t ivo . T e n e m o s y a bas ­
tantes h i p o c r e s í a s p a r a que v a y a m o s á ped i r l a s 
nuevas".. 

P o r c ie r to que a h o r a se i n i c i a de nuevo u n a 
c u e s t i ó n que se s u s c i t a s i empre que se demues t ran , 
y se demues t r an en-todas las e l ecc iones , ' l a d e b i l i ­
dad, los v i c i o s y b a s t a l a i m p o t e n c i a del cuerpo 
e lec to ra l . A y e r se l a m e n t a b a n los fus ionis tas , p o r ­
que s u f r í a n l a s consecuenc ia s de m a l t an grande , 
teniendo que deber a l apoyo m á s ó- menos d i rec to 
del Gob ie rno el t r i un fo de unos pocos diputados , 
mien t ras se m o s t r a b a n sat isfechos los c o n s e r v a d o ­
res que s i n ' m á s t rabajo que el del S r . R o m e r o R o ­
bledo y sus dependientes , a l c a n z a b a n u n a g ran m a ­
y o r í a . H o y son l o s conse rvadores los que se l a m e n ­
tan , porque hac iendo apenas c inco meses que de ja­
r o n el poder y c o n t a b a n con l a c a s i u n a n i m i d a d de 

" E s p a ñ a , deben a l a c o n v e n i e n c i a del a c t u a l Gob ie rno 



cincuenta diputados, y entretanto los fusionistas se 
vanaglorian de tener completamente de su parte á 
l a nac ión . 

Es evidente que en este juego nadie resulta en­
c a ñ a d o m á s que el pa í s . N i los que se lamentan son 
sinceros, n i los otros hacen m á s que mentir satis­
facciones que no sienten. E l egoísmo, la ambic ión 
de nuestros pol í t icos, con ser tan mezquina, con ser 
tan pobre que se satisface con un dia de mando y 
con unas cuantas mensualidades de sueldo, no pue­
de llegar á cegarlos hasta no ver la triste realidad. 
Es lo m á s que podemos concederles. 

Se discute ya, en efecto, sobre las causas y re-, 
medios de nuestra co r rupc ión polí t ica en lo. que 
afecta á las elecciones. Unos, los m á s candidos, 
todo lo atr ibuyen á la falta del sufragio universal ; 
otros, como La Epoea, profundizan m á s y ven l a 
causa de es3 mal polít ico en las costumbres, en la 
pervers ión del sentido moral , en la corrupción que 
llega á borrar de la; conciencia las ideas de just icia , 
derecho y deber, y á sustituir en el la esos p r inc i ­
pios con el m á s sórdido y disolvente de los egoís­
mos. 

Y a en otras c r ó n i c a s hemos tocado este punto. 
En nuestro juicio, es m á s . generosa la masa del 
pueblo español que trabaja en los campos y ciuda­
des, que esas otras*que constituyen las clases l l a ­
madas conservadoras. E n és tas , es donde es tán la 
pe rve r s joñ y la co r rupc ión principalmente. Los 
conservadores mismos, tienen á los d e m ó c r a t a s 
por m á s independientes y por esto temen que con 
el sufragio universal llegue á predominar la dema­
gogia, arrojando á los primeros del poder, en tanto 
que los d e m ó c r a t a s no han temido á los conserva­
dores durante l a Revoluc ión . Entonces las clases 
conservadoras se s o m e t í a n y serv ían á los gobier­
nos, s in intentar l a m á s leve resistencia en los co­
micios exactamente lo mismo que observamos hoy. 

A pesar de esto, creemos que n i aun con el sufra­
gio universal s e r í a posible l a verdad electoral. Se 
necesita en E s p a ñ a una trasformacion pol í t ica y 
administrat iva capaz de* dar g a r a n t í a s á la libertad, 
afirmando lá independencia de los electores; se ne­
cesita l ibrarlos de l a acción del Gobierno-, y esto se 
consegu i r á ú n i c a m e n t e siendo au tónomos los M u ­
nicipios y las provincias. * 

E l caciquismo sólo se sostiene hoy por*el apoyo 
del Gobierno, el cual necesita de los tiranuelos de los 
pueblos para poder él , á su vez, ejercer eficazmente 
sobre l a nac ión el despotismo. Dos años de verda­
dera descent ra l izac ión , y los caciques h a b r á n con­
cluido, a s í como r ecob ra r í an los pueblos su ener­
g í a y h a r í a n va ler su voluntad en el Munic ip io , en 
l a provincia y en todo el pa ís . 

Esclavos estos organismos, y sometido el c iuda­
dano á todos' los caprichos t del Gobierno central 
que los impone por sus innumerables agentes de 
todos los ó r d e n e s , pol í t icos, administrativos y judi­
ciales, puestos á disposición del partido imperante 
que los nombra , traslada^ y desti tuye, nada es 
posible, sino la abyección y la indignidad. 

Para luchar en España contra el Gobierno, se ne­
cesita un temple do á n i m o superior a l de los hé roes , 
una v i r tud extraordinaria y una decisión de m á r ­
tires. 

No deba esperarse que los # gobiernos renuncien 
en España á los a m a ñ o s y violencias de costumbre. 
No r e n u n c i a r á n nunca á esos reprobados , á esos 
medios inicuos nuestros háb i les , nuestros p rác t i cos 
pol í t icos . 

Antes que Injusticia y antes que el pa í s , e s t a r á n 
para ellos siempre l a ambición de su par t ido, las 
concupiscencias de sus parciales y l a codicia de sus 
servidores. No hay tales gobiernos en E s p a ñ a , go­
biernos que se propongan el bien del pueblo; son par­
tidos que luchan contra todos, contra l a nac ión mis ­
ma, por conservar el mando y continuar un año, un 
mes y un dia m á s disfrutando del presupuesto. 

Gran v e r g ü e n z a es esta; pero es verdad, que de­
biera enrojecer nuestro rostro. Somos un pueblo de 
miserables esclavos con í n s u l a s grotescas de hom­
bres l ibres. 

* 
* * Y a es conocido completamente el resultado de 

las elecciones. Los d e m ó c r a t a s l lamados m o n á r ­
quicos no han obtenido l a r ep resen tac ión que.en un 
principio se esperaba. Seis son, nos parece, los"di­
putados electos de esa fracción: Moret, Becerra, 
Sardoal, Puigcerver, San Miguel y Gasset y Ar t ime , 
á los cuales h a b r á que a ñ a d i r el nombre del Direc­
tor de El Impareial. Los posibilistas c o n t a r á n con 
diez votos, y los progresistas con doce ó trece, ha­
biendo entre los que se califican progresistas a lgu ­
nos que acaso no pertenezcan á este partido. Tales 
son Canalejas y Méndez, Polanco, Director de El 
Liberal, y a l g ú n otro. 

L a unión d e m o c r á t i c a sólo cuenta con Carvajal , 
supuesto que Pedregal no e s t á definido, y Labra , 
Portuondo, Bethancour y otros cubanos y puerto-
r iqueños p r o c u r a r á n , como han procurado siempre, 
no contraer lazo ninguno con los partidos de l a Pe­
n í n s u l a , atentos exclusivamente á los asuntos de 
las Ant i l l a s . E n junto, los de jnócra tas s u m a r á n en 
el Congreso sobre treinta votos. 

* 
* * S a l m e r ó n y Montero Ríos, candidatos por acu­

m u l a c i ó n , propuestos por el partido progresista-
democrá t i co , se dice han obtenido m á s de los diez 
m i l votos necesarios para ser diputados. Se consi­
deran ya como tales, si bien respecto del primero 
hay dudas todavía . E l ilustre profesor exige, a l pa­
recer, l a m á s estricta legalidad, p roponiéndose no 
aceptar l a investidura de legislador, s i l a influen­
cia del Gobierno l ia contribuido á su triunfo, bien 
en el hecho de l a elección, bien en l a computac ión 
de votos, creyendo el mismo interesado que, acaso, 
no sean computables los votos obtenidos en las c i r ­
cunscripciones. Sea lo que quiera, estos nobles es­
c rúpu los honran sobre manera al Sr. Sa lmerón , en 
este pais en que hay pocos pol í t icos de tan severa 
conciencia. 

listo le honra tanto co \<o el propósi to que se le 



a t r i b u y e de p ro t e s t a r e l p r i m e r d i a en que pueda 
u s a r de l a p a l a b r a c o n t r a e l a tentado de l 3 de E n e ­
ro. E s t a p ro t e s t a es deber i n e x c u s a b l e en e l P r e s i ­
dente de l a A s a m b l e a N a c i o n a l , v í c t i m a de l m á s 
sa lva je de los a tentados, c o n t r a el c u a l y a p r o t e s t ó 
á r a í z de los sucesos ante e l T r i b u n a l S u p r e m o . 

L a p r i m e r a vez que se p r e s e n t ó en l a s Cor tes e l 
S r . R i v e r o d e s p u é s de 1856, p r o t e s t ó c o n t r a é l golpe 
de Es t ado consumado por O ' D o n n e l l en a q u e l l a fe­
c h a . ¿ Q u é menos puede hace r e l S r . S a l m e r ó n ? E n ­
c o n t r a r á d i f icu l tades , , porque h a b r á de p ro tes ta r 
c o n t r a l a i n t e r v e n c i ó n que c ó m o ins t igadores y 
c ó m p l i c e s t u v i e r o n en aque l t r i s t e suceso M a r t o s , 
F i g u e r o l a , S a r d ó a l , E c h e g a r a y j o t ros que son hoy 
a m i g o s y c o r r e l i g i o n a r i o s de " S a l m e r ó n , hecho , 
t a m b i é n do loroso por m á s de u n concepto; pero ó 
S a l m e r ó n no t o m a as iento en e l Congreso , ó f o r ­
m u l a r á d i c h a s o l e m n e protes ta , n e c e s a r i a á l a d i g ­
n i d a d de l a n a c i ó n . Fiat justicia et ruat eoellum es 
.un p r i n c i p i o m u y de l c a r á c t e r de l S r . S a l m e r ó n , y 
no h a de d e s m e n t i r a h o r a este c a r á c t e r u n p o l í t i c o i 
de l a i m p o r t a n c i a del nombrado , por obedecer á 
p u r a s c o n v e n i e n c i a s de l momento , por sa t i s facer 
in t e reses p a r t i c u l a r e s . 

A p a r t e de esto, es necesa r io que se e s c l a r e z c a n 
aque l los sucesos; que se d i g a l a vé*rdad sobre aque ­
l l a c o n j u r a c i ó n de d e m ó c r a t a s y* a l fons inos , u n i ­
dos p a r a a c a b a r con l a R e p ú b l i c a con u n a r e p u g ­
nan te s a t u r n a l . 

II. 

. E X T E R I O R . 

Francia . — Los d i a r i o s r e p u b l i c a n o s de es ta g r a n 
n a c i ó n apenas se o c u p a n m á s que de can t a r a l a 
v i c t o r i a . E l ú l t i m o t r iunfo obtenido en l a s e l e c c i o ­
nes, que en F r a n c i a sue len se r u n a ve rdad , o b l i g a , 
a s í á l o s p rop ios c o m o á l o s e x t r a ñ o s , y á los de ­
m ó c r a t a s como á los m o n á r q u i c o s , á t ener por c o n ­
so l idadas l a s l i b r e s i n s t i t u c i o n e s popula res , y por 
s egu ro s u d e s e n v o l v i m i e n t o p rog re s ivo . N o deja, 
empero , de ofrecer a l g u n a s dudas l a e s t r u c t u r a de 
l a m a y o r í a , c u y a f a l t a de u n i d a d pud ie r a t o d a v í a 
d a r o c a s i ó n á m i l conf l ic tos . 

C o n s t i t u i d a por cua t ro g rupos que d i f i e ren esen­
c i a l m e n t e en sus t endenc ias , y a que no en abso lu to 
en sus p r i n c i p i o s f u n d a r ñ e n t a l e s , no es a q u é l l a t an 
c o m p a c t a que pueda r e s i s t i r s i n g randes esfuerzos 
los embates de que h a de ser .objeto. L a Ünion repu­
blicana y l a i z q u i e r d a cons t i t uyen u n a respe tab le 
m a y o r í a ; m a s e l hecho de c o n s e r v a r esas d i s t i n t a s 
d e n o m i n a c i o n e s d e m u e s t r a sus d i fe renc ias . 

U n o y o t ro g rupo h a n de verse e n é r g i c a m e n t e 
in f lu idos y s o l i é i t a d o s por l a e x t r e m a i z q u i e r d a y 
por e l cen t ro i zqu ie rdo r e spec t ivamen te , aflojando 
los l azos por que e s t á n un idos , tanto m á s cuan to que 
l a s ú l t i m a s f racc ionas son fuerzas tan in t e l igen tes 
c o m o a c t i v a s . 

. Respec to de l ac tua l gabinete que pres ide M r . F e r 
r y , no h a y qu ien le conceda m á s d ia s de v i d a que 
lo s que í 'd l tan h a s t a l a c o n s t i t u c i ó n de l a C á m a r a 

popu la r . A u n q u e ident i f icado con l a o p i n i ó n p e r s o ­
n a l de l jefe de l E s t a i o, M r . G r e v i y l a m a y o r í a h a de 
e x i g i r m á s a c t i v i d a d y m a y o r e s br ;os en l a a c c i ó n 
g u b e r n a m e n t a l . 

L a o p i n i ó n p ú b l i c a parece i n c l i n a r s e , en efecto, 
de l lado de u n m i n i s t e r i o G a m b e t t a . 

E s t a s o l u c i ó n v e n d r í a á r e s o l v e r g r a v í s i m a s 
cues t iones , entre o t ras , por e jemplo, l a que ofrece 
l a i n f l u e n c i a de aque l i l u s t r e jefe p o p u l a r que, d a n ­
do s o m b r a á todos los gob ie rnos , a r r e b a t a á sus 
h o m b r e s e l de recho d é i n i c i a t i v a y h a s t a e l r e s p e ­
to que e x i g e n l a au to r idad y l a independenc ia , c o n ­
v i r t i é n d o l o s en i n s t r u m e n t o s de l a o p i n i ó n de l ó x -
d ic t ador de 1871. A pesar de d o m i n a r estas c o r r i e n ­
tes, no c r e e m o s que G a m b e t t a se r e s igne a c o r r e r 
los p e l i g r o s de l poder, en e l c u a l s i se e l e v a n y a f i r ­
m a n los p o l í t i c o s de ve rdade ro gen io , en c a m b i o se 
ga s t an los que no lo t ienen , expues tos á l a s e n v i d i a s 
y á l a s censuras de todo el m u n d o . G a m b e t t a q u e r r í a 
mejor c o n t i n u a r d e s e m p e ñ a n d o e l papel de p ro tec ­
tor , acapa rando las g l o r i a s y no l as r e s p o n s a b i l i d a ­
des de l Gobie rno , bas ta que hab iendo in fund ido en 
el pueb lo m á s esperanzas , pueda ser e levado á l a 
p r e s i d e n c i a de l a R e p ú b l i c a , a l to pues to m e n o s s u ­
jeto á l a s c o n t i n g e n c i a s de l a p o l í t i c a que e l de p r e ­
s idente del m i n i s t e r i o . P r o n t o h e m o s de v e r lo que 
sucede, porque l a C á m a r a a c t u a l , e l eg ida en 1877, 
cesa e l 28 de Oc tubre . S i antes no es d i s u e l t a por u n 
decreto, p r e v i a l a nece sa r i a a u t o r i z a c i ó n de l S e n a ­
do, l á r ec ien temente e l eg ida e n t r a r á en func iones 
desde a q u e l l a fecha. V é a s e lo que sobre l a suer te 
d e l Gab ine te F e r r y d ice La Republique Francaise, 
ó r g a n o , como es sabido , de G a m b e t t a : 

« R e u n i d a y c o n s t i t u i d a l a C á m a r a , sea en l a fe­
c h a n o r m a l , en N o v i e m b r e , ó en v i r t u d de u n dec re ­
to, d i s o l v i e n d o l a ac tua l , en Oc tub re y h a s t a en S e ­
t i embre , es p robab le que e l m i n i s t e r i o presente l a 
d i m i s i ó n . E s de t r a d i c i ó n , en efecto, (esta tradieeion 
no es española) en los gob ie rnos p a r l a m e n t a r i o s , 
que h e c h a s l as e lecc iones genera les , los m i n i s t r o s 
r e s i g n e n sus poderes en m a n o s de l jefe de l Es t ado , 
á fin de que é s t e pueda j u z g a r l i b r e m e n t e sobre l a 
conduc t a que pueda ser nece sa r i a en u n a n u e v a s i ­
t u a c i ó n . M r . F e r r y y sus co legas se c o n f o r m a r á n , 
s i n duda , con este uso. 

L o que s u c e d e r á a l r e u n i r s e l a C á m a r a , n a d i e 
puede d e c i r l o . E l pres idente de l a R e p ú b l i c a o b r a ­
r á con l a a b s o l u t a i n d e p e n d e n c i a que )e g a r a n t i z a 
l a C o n s t i t u c i ó n , d e c l a r á n d o l e i r r e s p o n s a b l e . N o 
g o b i e r n a n i a d m i n i s t r a ; pero es e l que d e s i g n a e l 
jefe de l a A d m i n i s t r a c i ó n ' y d e l G o b i e r n o . P u e d e 
l l a m a r á f o rmar Gabine te á c u a l q u i e r d ipu tado , á 
c u a l q u i e r senador , y has ta á c u a l q u i e r c i u d a d a n o 
f r a n c é s , puesto que n i n g ú n texto c o n s t i t u c i o n a l se 
lo i m p i d e . E¡sta p r e r o g a t i v a es, p r o p i a m e n t e h a ­
b lando , l a f u n c i ó n p r i n c i p a l , e s e n c i a l y f u n d a m e n ­
t a l de l a p r e s idenc i a , s iendo l a s d e m á s a t r i b u c i o n e s 
pu ramen te h o n o r í f i c a s . P e r o s i es a b s o l u t a m e n t e 
l i b r e en t e o r í a , l a facul tad de e l eg i r , p r o p i a del p r e ­
sidente, esta l i m i t a d a e senc i a lmen te en l a p r á c t i c a , 
c o m o todas l a s cosas h u m a n a s . D e s i g n a l i b r e m e n -



te a l h o m b r e dQ E s t a d o que h a de f o r m a r e l G a b i ­
nete; pero es n e c e s a r i o que es te h o m b r e de E s t a d o 
pueda r e h u s a r e l c a r g o . • 

L a f o r m a c i ó n d e l G a b i n e t e , u n a v e z a n u n c i a d a 
en e l p e r i ó d i c o o f i c i a l , es n e c e s a r i o que se p resen te 
en l a C á m a r a ' , y que se l e p u e d a d a r u n voto de c o n ­
fianza. A q u í c o m i e n z a e l pape l de l o s r e p r e s e n t a n ­
tes d e l p a í s . A l a f a c u l t a d de e l e g i r , a b s o l u t a m e n t e 
l i b r e d e l p r e s i d e n t e , c o r r e s p o n d e e l de r echo a b s o ­
lu to de l a C á m a r a de o p o n e r l e s u ve to . N o t e n d r á 
é s t a e l d e r e c h o de i n d i c a r p o r u n v o t o p o s i t i v o a l 
h o m b r e que e l l a q u e r r í a v e r d i r i g i e n d o l o s _ n e g o ­
c i o s ; pero t i ene n e c e s a r i a m e n t e d e r e c h o á e l i m i n a r 
á todos les que se l e p r e s e n t e n h a s t a l l e g a r a l que 
m e r e c e s u c o n f i a n z a . » 

E s t o s r a z o n a m i e n t o s s o n e x c u s a d o s , p o r d e m a ­
s iado sab idos ; pe ro a l h a c e r l o s La Republique, este 
p e r i ó d i c o m u e s t r a c l a r a m e n t e que los e l e m e n t o s 
que r ep re sen t a no t i e n e n g r a n c o n f i a n z a en l a p r e r ­
r o g a t i v a del p res iden te . 

E l m i s m o p e r i ó d i c o se a p r o v e c h a de l a s e l e c c i o ­
nes p a r a c o m b a t i r e l s i s t e m a de l o s d i s t r i t o s y d e ­
fender el de l a s c i r c u n s c r i p c i o n e s . A s e g u r a que c o n 
é s t a s , n i l o s m o n á r q u i c o s n i l o s i n t r a n s i g e n t e s h a ­
b r í a n ob ten ido l a m i t a d de r e p r e s e n t a n t e s . E s d e ­
c i r , que no.es l a l i b e r t a d lo que desea La RepubUque, 
s i n o e l p r e d o m i n i o a b s o l u t o , s i n t r a b a s , s i n c o n d i ­
c iones de l a m a y o r í a . S i e n d o l ó g i c o , d e b i e r a p ° d i r 
p a r a toda F r a n c i a u n so lo d i s t r i t o . D é es t a m a n e r a , 
h e c h a s l a s e l e c c i o n e s , no t e n d r í a G a m b e t t a c o n t r a ­
d i c to r e s en l a s r e g i o n e s o f i c i a l e s ; pe ro l a m i t a d m á s 
uno de l o s vo t an t e s ; s e r í a n t o l a l a F r a n c i a p o r u n 
m i l a g r o de l a p o l í t i c a u n i t a r i a . 

L a s n o t i c i a s de A f r i c a s o n m e n o s t r a n q u i l i z a d o ­
r a s que c u a n d o d i m o s l a ú l t i m a c r ó n i c a . 

E n A r g e l y T ú n e z se n o t a y a m o v i m i e n t o e x ­
t r a o r d i n a r i o en l o s t r i b u s . C o n c l u i d o e l R h a m a d a n , 
a q u é l l a s v u e l v e n á a g i t a r s e , t an to , que l a c o l u m ­
n a d e l c o r o n e l C o r r e a r d , a i . d i r i g i r s e á H a m t n a m e t , 
h a s ido a t a c a d a por 12 ó 15.000 h o m b r e s . 

H an s ido l o s á r a b e s r e c h a z a d o s , quedando los 
f r anceses en buenas p o s i c i o n e s , á 40 k i l ó m e t r o s de 
l a s o c u p a d a s p o r e l g e n e r a l Saba t t i e r ; pero esto i n ­
d i c a c l a r a m e n t e que a h o r a s e i n i c i a l a i n s u r r e c c i ó n 
g e n e r a l . N o s o t r o s c r e e m o s que F r a n c i a desea u n a 
e x c u s a e x t r a o r d i n a r i a que ju s t i f i que l a a n e x i ó n de 
T ú n e z . N o c o m p r e n d e m o s de o t ro m o d o l a l e n t i t u d 
c o n que p roceden los f ranceses . 

N o o c u r r e n a d a i m p o r t a n t e en los - d e m á s - p u e ­
b l o s . Se d a por s e g u r o que L e ó n X I I I e s t á dec id ido 
á s i t u a r s e en M a l t a , y a u n pa r ece que se h a c e n en 
e s t a i s l a p r e p a r a t i v o s a l efecto. E l P a p a e s t a r á e n ­
t o n c e s bajo l a p r o t e c c i ó n de l a pro tes tan te , pei 'o 
m e r c a n t i l I n g l a t e r r a . E l G o b i e r n o i t a l i a n o s o s t i e ­
ne , s i n e m b a r g o , l a l e y de g a r a n t í a s , d i s o l v i e n d o 
lo s m e e t i n g s que c o n t r a a q u é l l a se c o n v o c a n . 

E n B ó k ? i c a l a l u c h a en t re los l i b e r a l e s y l o s c a ­
t ó l i c o s i n t r a n s i g e n t e s es c a d a d i a m á s r u d a . H a t e ­
n i d o que i n t e r v e n i r e l P o n t í f i c e , a conse j ando á l o s 
c a t ó l i c o s que t e m p l e n s u ce lo , c o n s e r v a n d o í n t e ­
g r o s l o s p r i n c i p i o s ; pero amoldándose en su conduc­
ta á las circunstancias. E s t o d ice p a r a B é l g i c a e l 
que an te e l G o b i e r n o i t a l i a n o , e l que an t e I t a l i a s ó l o 
prof iere e s t a f rase que h i z o c é l e b r e P í o I X : non pos-
sumus, a l e n t a n d o l a s p r e o c u p a c i o n e s y e l f a n a t i s ­
m o . E s a c o n t r a d i c c i ó n n o es n u e v a H a i n c u r r i d o 
s i e m p r e en e l l a e l jefe de l a I g l e s i a c a t ó l i c a , h a ­
b iendo l l e g a d o casos e n que se l e h a v i s t o f a v o r e c e r 
á l a m a h o m e t a n a T u r q u í a c o n t r a los c r i s t i a n o s , s ó l o 
p o r q u e é s t o s no se s o m e t í a n á sus d e c i s i o n e s ó p o r ­
que n o s e r v í a n los in te reses c l e r i c a l e s . 

P A B L O CORREA Y ' Z A F R I L L A . 

N O T I C I A S T E A T R A L E S . 

L A R A . — L i s t a de la compañía que actuará en este teatro 
durante la temporada de 1S81-82. 

Director: D. Alfredo Maza. 
Actrices: Doña Balbina Valverde.— Doña Sofía Alveráde Ñes-

tosa.—Doña Matilde Rodríguez.—Doña Emilia Domínguez.—Do­
ña Matilde Menendez.^-Doñá Concepción Arnau*—Doña Concep­
ción González.—Doña Maria Jiménez.—Doña Eladia Ruiz.— Doña' 
Salvadora Marín.—Doña Asunción Medina. 

Actores: D. Alfredo Ma"za.—D. Ricardo Zamacois.—D. Antonio 
Riquelme.—D. Pedro Ruiz.de Arana.—D. José Rubio.—D. Ricar­
do Livon.—D. Ramón Vallarino.—D. Ricardo Manso.—D. Ma­
nuel Rodrioruez.—D. José Riquelme.—D. Manuel Aza. 

Apuntadores: D. Casto Tllana.—D. Adolfo Cebrian. 
Representante de la empresa: D. Enrique García Conde. 
La orquesta estará á cargo del reputado maestro D. Joaquín 

Valverde. . 
- E l espectáculo se dividirá en secciones como en la temporada 

anterior. 
E l abono queda abierto desde hoy por series de treinta re­

presentaciones, á diario y á primero, segundo y tercer turno, 
par ó impar, á palcos y butacas. 

J A R D I N E S D E L B U E N R E T I R O - E s t a noche.tendrá l u j a r l a 
última función ntl este teatro, poniéndose en escena Don Abdou 
y Don Señen.—Torear por Jo fino.—Concierto vocal é instrumen-

! tal en el kiosco. 

Desde el domingo próximo, todas las noches tendrá lugar en 
los .Jardines del Retiro, ha ata que éstos se cierren, conciertos 
musicales por la sociedad Ar.tistico-Musical. 

E S L A V A . — E n t r e las reformas llevadas á cabo en este teatro 
figura la colocación de unos grandes aparatos de gas en toda la 
lila de los palcos principales. 

inauguración; se estrenará un apropósito de los Sres. Navar­
ro (I>. Calixto) y Manglagalli. escrito expresamente para los ac­
tores Rosell, Julio Ruiz y Mese.io, titxúdiáQ Tres pies para un 
banco. Ademas de dicho apropósito se pondrá en escena música 
Clásica.—La ocasión la pintan calva.—Picio, A,dam y compañía. 

R E C R E O S M A T R I T E N S E S . — C o n un lleno completo y un éxito 
lisonjero se puso en escena anoche en este teatro, el juguete có­
mico, imitación del francés, titulado ¡Soñar es! E l público aplau­
dió muchos de los chistes en que abunda j a obra y al final hizo 
salir al palco escénico á su autor. D. Francisco Altólaguirre. To­
dos los artistas que tomaron parte en la obra fueron también 
aplaudidos. 

C A P E L L A N E S . — E s t a noche tendrá lugar la inauguración en 
este.teatro de la presente tempopada, poniéndose en escena la 
comedia Amor de viuda, El Liceo de Capellanes y la preciosa 
zarzuela Sensitiva. 

La empresa ha conseguido reunir un bueno y completo cua- ' 
dro de artistas, por lo que no jdudamos le proporcionará gran 
cosecha de entradas, y, sobre todo, los plácemes del público en 
general. 

P R I C E . — A y e r viernes, dia de moda, se dio en el Circo de 
Prica una variadísima función, poniéndose números completa­
mente nuevos, entre los que figuran la Barra cómica por diez 
clowns; el doble trapecio, por los hermanos Caballer,y las som­
bras denominadas Los habitantes de la luna, ejecutándose asi­
mismo la lindísima pantomima infantil Casamiento de Aladino 
ó el Robo de la Princesa But-Bul que tanto llama la atención. 
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